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RESUMO 

 

Nos últimos anos, o Governo Federal, com o objetivo de assegurar seu equilíbrio orçamentário, 

vem adotando medidas de contingenciamento e corte de recursos, que afetam, indistintamente, 

todos os seus entes. Entre esses, encontram-se as Instituições Federais de Ensino que, para 

manterem suas atividades sem prejuízo da qualidade dos serviços prestados, têm buscado 

alternativas para uma utilização mais eficiente desses recursos, que estão cada vez mais 

escassos. Diante desse cenário, o presente trabalho desenvolve, no Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia de Minas Gerais (IFMG) - Campus Bambuí, um estudo 

econômico-financeiro comparativo para a gestão da Unidade de Alimentação e Nutrição 

(UAN), o Restaurante Universitário. As modalidades de gestão comensuradas foram a 

prestação de serviços, em que a própria empresa gerencia a sua UAN e tem uma parte do serviço 

terceirizada (autogestão mista), modelo esse utilizado pelo Instituto, e a terceirização, que é a 

concessão de uso de área física, associada à prestação de serviço de fornecimento de refeições 

– quando a contratada se responsabiliza por todas as etapas do processo produtivo (concessão 

total). A avaliação pelo método de fluxo de caixa descontado é empregada como ferramenta 

para definir a melhor alternativa que irá possibilitar uma utilização mais eficiente dos recursos 

destinados à UAN. Para a apuração dos custos operacionais da prestação de serviços da UAN, 

empregou-se o modelo do custeio variável (CV) ou direto (CD). Para o cálculo das receitas, 

foram utilizados os preços de venda já praticados para as refeições e também foi feita uma 

simulação de preços futuros, utilizando-se como base os orçamentos fornecidos por duas 

empresas prestadoras de serviços. Para isso, a pesquisa caracteriza-se como aplicada, com 

objetivos descritivos por meio de uma abordagem quanti-qualitativa, e cujo procedimento 

técnico metodológico é o estudo de caso. Os resultados encontrados apontam para uma melhor 

performance financeira da UAN: a terceirização, conforme apresentado nas análises 

determinísticas e análises estocásticas realizadas. Diante desse fato, espera-se, ainda, que o 

trabalho possa contribuir para um possível processo licitatório de concessão da UAN. 

 

Palavras-chave: Restaurante Universitário. Autogestão Mista. Terceirização. Fluxo de Caixa. 

Simulação de Monte Carlo. 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

In recent years, the Federal Government, in order to ensure its budgetary balance, has been 

adopting contingency and resource cut measures, which affect, without distinction, all its 

entities. Among these are the Federal Education Institutions which, in order to maintain their 

activities without compromising the quality of the services provided, have sought alternatives 

for a more efficient use of these resources, which are increasingly scarce. Given this scenario, 

this work develops, at the Federal Institute of Education, Science and Technology of Minas 

Gerais (IFMG) - Campus Bambuí, a comparative economic-financial study for the management 

of the Food and Nutrition Unit (UAN), the University Restaurant. The commensurate 

management modalities were the provision of services, in which the company itself manages 

its UAN and has a part of the service outsourced (mixed self-management), a model used by 

the Institute, and outsourcing, which is the concession of use of an area physical, associated 

with the provision of a meal supply service - when the contractor is responsible for all stages 

of the production process (total concession). Valuation using the discounted cash flow method 

is used as a tool to define the best alternative that will enable a more efficient use of resources 

allocated to UAN. To calculate the operating costs of providing UAN services, the variable or 

direct costing model was used. To calculate the revenues, the sales prices already practiced for 

the meals were used and a simulation of future prices was also carried out, using as a basis the 

budgets provided by two service providers. Regarding research, it is an applied research with 

descriptive objectives through a quantitative-qualitative approach and whose methodological 

technical procedure is the case study. The results found, both through the deterministic analyzes 

carried out and the stochastic analyses, point to a better financial performance of UAN 

outsourcing. Given this fact, it is also expected that the work can contribute to a possible bidding 

process for the UAN concession. 

 

Keywords: University Restaurant. Mixed Self-Management. Outsourcing. Cash flow. Monte 

Carlo simulation 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O setor alimentício destaca-se mundialmente como um dos maiores geradores de renda 

no mercado. O papel desempenhado pelo setor na produção, comércio e serviços evoluiu nas 

últimas décadas, tornando-se mais competitivo. Têm-se observado alterações nos hábitos 

alimentares da população, que, impulsionada pelas demandas do mundo globalizado, como as 

jornadas de trabalhos mais extensas e a dificuldade de locomoção em centros urbanos, 

aumentou a procura por serviços ofertados pelo setor de produção de refeições (PROENÇA; 

SOUSA; HERING, 2005; PINTO et al., 2016). Uma das vertentes do setor são as Unidades de 

Alimentação e Nutrição (UANs), caracterizadas por usuários que apresentam um grau de 

dependência variável com a instituição (local) onde se alimentam, como em hospitais e em 

Restaurantes Universitários (RUs). 

No âmbito organizacional das UANs, as atividades são relacionadas à produção e à 

distribuição das refeições, observando-se a atenção nutricional dos seus clientes. Além disso, 

existem as tarefas de caráter técnico, administrativo, comercial, financeiro e contábil 

(ALMEIDA; SANTANA; MENEZES, 2015). 

Segundo Hayashi e Silva (2015), as instituições públicas e privadas que desejam promover 

a melhoria da qualidade da prestação de seus serviços ou produtos, como as UANs, devem avaliar 

constantemente seus métodos, atentando-se para a redução de impactos ambientais e atendendo aos 

dispositivos legais vigentes quanto à redução de custos e à melhoria da sua imagem. 

Neste cenário, estão as Instituições Públicas de Ensino Superior (IFES) e as Instituições de 

Educação Profissional e Tecnológica, conhecidas como Institutos Federais de Educação (IFs), em 

que os serviços de alimentação são a base propulsora da assistência estudantil e são representados 

pelas UANs, ou restaurantes universitários (RUs). Na década de 1950, conforme Proença (2009), 

foi criado o primeiro RU, quando a Universidade do Brasil, no Rio de Janeiro, disponibilizava 

refeitórios em algumas escolas e faculdades para atendimento de funcionários e estudantes. 

Localizadas dentro dos campi universitários, as UANs fazem parte dos serviços 

mantidos pelos Institutos Federais e relacionam-se à alimentação de docentes, técnicos e 

principalmente dos discentes, sendo que estes últimos têm parte do valor das refeições 

subsidiado (o que auxilia significativamente os alunos de baixa renda). A manutenção dos RUs 

dentro das IFES geralmente é feita com recursos do Tesouro Nacional e com a arrecadação 

gerada pela venda das refeições. Neste contexto, permanece o subsídio ao restaurante em 

virtude da diferença existente entre o preço adotado e os custos exigidos ao desenvolvimento 

operacional das atividades (SOUZA; SILVA, 2011). 
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Segundo Souza e Silva (2011) o valor pago pela refeição acha-se abaixo do custo 

executado para sua produção, ao menos para o público discente na maioria das IFES. Diante 

desse fato, ainda de acordo com os autores supracitados, os valores específicos recebidos para 

o funcionamento dos serviços de alimentação não são suficientes para cobrir seus gastos, tendo 

a necessidade de complemento por parte das instituições de ensino, o que representa subsidiar 

as despesas com os serviços de alimentação com valores de seu próprio orçamento. 

Nos últimos anos, tem-se tornado recorrente nas IFES o contingenciamento de despesas, 

ou limitação de empenho, caracterizado pela falta de disponibilidade financeira para arcar com 

todas as despesas fixadas na Lei Orçamentária Anual (LOA), em função das políticas públicas 

determinadas pelo governo federal (MELO, 2019). 

Nesta perspectiva de escassez de recursos, há ainda que se considerar o aumento na 

quantidade de alunos com vulnerabilidade socioeconômica, como apontam Zunino et al. 

(2018), que destacam a importante função social das UANs, ao ofertar alimentação de baixo 

custo para seus estudantes. Deste modo, as decisões das instituições de ensino não devem ser 

limitadas somente às informações de natureza econômica, mas também devem abranger as de 

cunho socioeconômico. 

Diante do exposto, gerir, na administração pública, não é algo simples. A solução perfeita 

não é algo fixo e universal, pois isso exige análise do contexto e envolve, necessariamente, 

aprimoramentos da máquina pública, ou seja, dos contratos internos, como das terceirizações e 

outras formas de contratações externas (TEIXEIRA; MARTELANC; PRADO FILHO, 2009). 

Seguindo uma tendência de gestão, estão os RUs que, de acordo com Cardoso, Feitosa 

e Calazans (2018), experimentam um momento de transição entre o serviço próprio e a 

terceirização, tendo em vista as políticas públicas do governo federal. Nesse mesmo raciocínio, 

Hocayen e Bifano (2019) ressaltam que existem evidências de que os RUs ou UANs instalados 

nas IFES estejam passando por um processo gradativo de terceirização. 

Caran (2018) destaca que as IFES podem optar por duas modalidades de terceirização: 

a) a autogestão mista, na qual existe a contratação de serviços, mas a instituição ainda tem 

responsabilidade por parte das atividades; b) a concessão de uso de área física, na qual a 

empresa contratada se responsabiliza por todas as etapas do processo produtivo. 

Já Hocayen e Bifano (2019) fazem referência a um panorama de preferência da 

terceirização dos serviços de alimentação em universidades públicas em 2017 e 2018. Os 

resultados do referido estudo apontam para a preferência pela gestão terceirizada por 70% das 

30 universidades pesquisadas, seguida pela gestão mista, com 20% e por fim, gestão própria 

com 3,3%. Ressalta-se ainda que 4% das universidades pesquisadas não possuíam RUs. 
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De acordo com Quadros (2013), a terceirização é adotada por muitas organizações 

públicas e privadas do mundo inteiro, principalmente na tarefa de suporte. Suas vantagens em 

alguns segmentos destas organizações mostraram-se bastante interessantes no que se refere à 

redução de custos administrativos e trabalhistas, além de promover novos empregos. 

Considerando-se a tendência de terceirização nas IFES e refletindo acerca da 

importância da contenção de gastos, como já previamente discutidos, surge a pergunta-

problema da pesquisa proposta no trabalho: Para o IFMG - Campus Bambuí, é mais vantajoso 

manter a autogestão mista da Unidade de Alimentação e Nutrição (UAN), ou seria viável sua 

terceirização completa? 

O objetivo geral do estudo foi desenvolver uma análise econômico-financeira acerca da 

administração da Unidade de Alimentação e Nutrição (UAN) do IFMG – Campus Bambuí para 

futuras tomadas de decisões sobre o tipo de gestão a ser adotado pela instituição com o propósito 

de melhorar a performance financeira do restaurante, utilizando-se, para isso, a Engenharia 

Econômica e a análise de risco. Como resultado, espera-se a redução de custos com sua 

manutenção ou mesmo ampliação do RU, a qualidade dos serviços ofertados à comunidade 

acadêmica e a possibilidade de atender mais alunos com vulnerabilidade socioeconômica. 

Quanto aos objetivos específicos elencou-se: 

 Estudar a gestão de custos no sistema público, enfatizando a redução de gastos, 

especialmente nas Instituições de Ensino Superior; 

 Mensurar os custos das refeições do RU do IFMG - Campus Bambuí no atual modelo 

de gestão e apresentar orçamentos para uma possível terceirização completa; 

 Confrontar, pelo instrumento de planejamento e controle financeiro, o fluxo de caixa 

(FC) e os recursos da Engenharia Econômica, para auferir o melhor desempenho 

entre as modalidades de gestão do restaurante: autogestão mista (atualmente 

praticada) ou concessão total. 

A relevância do estudo consiste em oferecer parâmetros para o IFMG - Campus Bambuí, 

com o objetivo de identificar alternativas de gestão do Restaurante Universitário, para que o 

processo decisório entre manter a atual gestão ou terceirizá-la, ocorra de modo eficiente. Isso se 

justifica essencialmente porque a alimentação faz parte da Assistência Estudantil, conforme orienta 

a Constituição de 1988, que promulga que a educação é dever do Estado e da família (Art. 205). 

Para melhor definir Assistência Estudantil, recorre-se a Martins (2017), que sintetiza o 

termo como a possibilidade de proteção social através de subsídios, apoio, orientação e 

referência do Estado. Segundo a pesquisadora, as políticas da prestação de auxílio ao estudante 

já existem no Brasil desde a década de 30, tendo como marco inicial o Decreto 19.890, de 18 
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de abril de 1931, a chamada Lei Orgânica do Ensino Superior, que se constitui na primeira 

tentativa de regulamentação da política de assistência estudantil no Brasil (MARTINS, 2017). 

Ao longo do século passado, várias foram as medidas constituintes, bem como ações 

governamentais perante a assistência estudantil. Um exemplo foi o Departamento de 

Assistência ao Estudante (DAE), criado pelo governo federal no ano de 1970 e extinto pelos 

governos subsequentes. 

Mais recente na história do país, tem-se o Plano Nacional de Assistência Estudantil 

(PNAES), cuja finalidade é ampliar as condições de permanência e conclusão do curso de 

graduação a jovens na educação superior. O Ministério da Educação (MEC) institui o PNAES 

no âmbito da Secretaria de Ensino Superior, tendo o implementado como política do governo 

federal desde 2008. Em consonância com Brasil (2010), o PNAES prioriza os estudantes de 

baixa renda, oferecendo-os moradia estudantil, alimentação, transporte, atenção à saúde, 

inclusão digital e outros. 

Se por um lado cabe ao MEC, por meio do PNAES, o repasse de verbas às 

universidades, faculdades e Institutos Federais mantidos pelo poder público federal, 

assegurando o direito constitucional dos estudantes de se manterem na universidade, cabe a tais 

instituições a gestão dos recursos, garantindo o funcionamento dos RUs e moradias estudantis, 

a serem regidos por regras próprias (MARTINS, 2017; ANDRÉS, 2011).  É relevante destacar 

dados recentes divulgados por Giodan (2021), que encontrou, dentre as universidades e 

Institutos Federais existentes, um total de 101 instituições que oferecem RUs. 

Além deste capítulo introdutório, este trabalho de dissertação está organizado da 

seguinte forma: no capítulo 2 está o Marco Teórico, no qual busca-se compreender sobre os 

RUs e o contexto onde estão inseridos, para isso foi necessário entender melhor sobre 

Orçamento Público, a área da Educação e Assistência Estudantil; em seguida estão os  (RUs) 

propriamente ditos e neste contexto, foram discorridas as origens, características, importância 

e o modelos de gestão dos RUs: Autogestão, Autogestão Mista e Terceirização; consta neste  

capítulo ainda,  os conceitos que envolvem os Gastos de produção dos RUs: Investimentos 

custos e despesas. Finalizando o Marco Teórico está a Avaliação de projetos onde discorreu-se 

sobre análise de investimentos, Fluxo de Caixa Descontado e Simulação de Monte Carlo. No 

terceiro capítulo está a Metodologia utilizada para desenvolvimento do estudo. Já no quarto 

capítulo estão descritos os resultados da pesquisa, acompanhados das respectivas discussões. 

Por fim, traz-se as Considerações Finais da pesquisa. 
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2 MARCO TEÓRICO 

 

As Instituições Federais de Ensino Superior (IFES), por serem integrantes ao sistema de 

ensino superior brasileiro, são agentes essenciais no desenvolvimento econômico e social do 

país, compostas por recursos humanos, financeiros e físicos. Dentre as IFES, estão incluídos os 

Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFs). 

Os Institutos Federais foram instituídos pela Lei 11.892/2008, com política voltada para 

a retomada dos investimentos em Instituições Federais de Ensino Técnico e Tecnológico no 

Brasil. Trata-se de uma rede que tem sua formação estruturada pela fusão de instituições que 

atuam em educação profissional, nas áreas agrícolas e industriais e por órgãos como CEFETs, 

Escolas Técnicas e Escolas Agrotécnicas Federais, representando um modelo inovador para 

oferta de cursos técnicos, de qualificação, superiores em engenharia e formação de professores 

e pós-graduação stricto e lato sensu (MEC, 2019). 

A Lei 11.892/2008, em seu Art. 6º, determina que os Institutos Federais deverão 

fomentar educação profissional e tecnológica para todos os níveis e modalidades, 

promovendo a formação e qualificação para atuação nos diferentes setores da economia, 

formando e qualificando cidadãos, visando à atuação profissional nos diversos setores da 

economia, destacando-se o desenvolvimento socioeconômico local, regional e nacional 

(MEC, 2019). 

Deste modo, surge o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Minas 

Gerais (IFMG), a partir da reestruturação de três antigas autarquias CEFET Bambuí, CEFET 

Ouro Preto e Escola Agrotécnica Federal de São João Evangelista, e também das Unidades 

Descentralizadas de Ensino (UNEDs) Congonhas e Formiga, para se transformar atualmente 

numa instituição multicampi (18 campi) no Estado de Minas Gerais (POLICARPO, 2016). 

Para manter o funcionamento de todas as atividades desenvolvidas nos campi, como por 

exemplo, pagamentos de energia elétrica, folha de pagamento de servidores e terceirizados, 

manutenção, aquisição de insumos, as IFES possuem o compromisso de elaborar o orçamento 

público, fixando as despesas e prevendo as receitas com o objetivo de planejar as suas atividades 

(MAGALHÃES et al., 2006).  

Nessas instituições, é necessário lidar com as restrições impostas pelas regras e 

regulamentos relacionados aos processos de orçamento e arrecadações e, ao mesmo tempo, com 

os instrumentos burocráticos, seguindo, assim, as normas a que os administradores públicos 

estão sujeitos (ALMEIDA et al., 2016). 
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2.1 Orçamento público e a área da educação 

 

As decisões na área do orçamento público representam uma forte relação com as ideias 

centrais dos mandatos e repercutem sobre a Administração Pública como um todo, de acordo 

com Abreu e Câmara (2015). Conclui-se, desse modo, que o instrumento de ação 

governamental capaz de tornar exequível as ações do governo é o Orçamento Público. 

No orçamento, se realiza o planejamento anual por meio da estimativa da receita pública 

advinda de impostos, contribuições, taxas ou tributos, assim como a fixação das despesas, 

visando o equilíbrio entre as contas. Trata-se de uma Lei na qual devem estar presentes as 

prioridades do governo em consonância com as necessidades da sociedade. 

As funções do orçamento público, de acordo com o Manual Técnico do Orçamento 

(MTO) (BRASIL, 2017), referem-se à incorporação de informações do ponto de vista 

administrativo, gerencial, contábil e financeiro. Assim, o orçamento deve espelhar as políticas 

públicas, propiciando sua análise pela finalidade dos gastos. 

Considerando o exposto, constata-se que os Institutos Federais, por meio de programas 

do governo, têm a maioria da fonte financeira originária no Tesouro Nacional, complementada 

com emendas parlamentares e com arrecadação própria. Os recursos do Tesouro Nacional são 

compostos por recursos destinados ao pagamento de pessoal e encargos sociais, recursos para 

manutenção e recursos para investimentos. Os recursos para o pagamento de pessoal e encargos 

sociais são definidos e distribuídos pelo Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão, já os 

recursos para manutenção e investimentos, baseados na LOA, vêm do Ministério da Educação. 

Desse modo, o orçamento público contempla as receitas e despesas que representam, na 

Administração Pública, fundamental importância para o planejamento governamental, pois 

permitem ao gestor público delinear o programa de trabalho do órgão ou entidade para aquele 

exercício financeiro (BRASIL, 2017). 

Ainda sobre os recursos públicos e suas fontes de financiamentos, Corbucci e Marques 

(2003) destacam que as instituições federais têm potencial para gerar recursos próprios. O 

IFMG - Campus Bambuí, nos últimos anos, demonstra bons resultados quanto à arrecadação 

própria. 

Marques e Velloso (2005, p. 668), no entanto, salientam que, “efetivamente, não há 

como imaginar que a geração de recursos próprios possa substituir o aporte de verbas públicas 

e o compromisso do Estado em financiar a educação superior federal”. 

Recentemente, e como reflexo da previsão de crise e contenção de gastos, ressalta-se a 

manifestação publicada pelo IFMG - Campus Bambuí (2021), em Nota datada de 10/05/2021:  
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(...) orçamento 2021 do IFMG já iniciou a tramitação no projeto da Lei Orçamentária 

Anual (LOA 2021) com uma redução de mais de R$9 milhões em relação a 2020. No 

decorrer da tramitação no Congresso e sanção presidencial, houve novo corte, superior 

a R$3,7 milhões. Assim, o valor final aprovado foi de cerca de R$43,5 milhões de 

reais (IFMG - Campus Bambuí, 2021, s/p)”. 

 

Esta mesma nota ressalta ainda que a lei do orçamento trata a Educação como atividade 

essencial, porém as ações efetivas para com as instituições públicas não demonstram isso. Na 

comparação entre os valores dos repasses da fonte do Tesouro Nacional de 2020 para 2021, 

houve uma redução drástica de 10,7 milhões. Isso significa que, em 2021, o IFMG terá, em 

termos absolutos, o mesmo orçamento de 2010. Este cenário é contraditório, já que não houve 

diminuição, mas sim aumento no número de alunos, o que significaria e justificaria aumento de 

investimentos e repasses de verbas, não ao contrário. 

De acordo com o World Bank Document (WORLD BANK GROUP, 2017), a situação 

dos gastos do Brasil, nos últimos anos, tem refletido diretamente no aumento da desigualdade 

social. O documento aponta que isso ocorre em função do Estado gastar mal, pois gasta mais 

do que realmente pode. 

Sobre o gasto público, Costa (2012) diz que a alocação racional dos recursos públicos 

seria um dos meios para que a gestão pública alcançasse a eficiência, tanto técnica quanto 

econômica. 

Em relação à educação, a Constituição de 1988 declara a obrigatoriedade de 

financiamento das universidades públicas favorecendo a igualdade de condições de acesso e 

permanência na escola como um direito fundamental de natureza social. Segundo Duarte 

(2004), o princípio da igualdade de condições para acesso e permanência na escola constitui 

uma diretriz fundamental que deve informar e orientar as políticas públicas educacionais. A 

autora destaca que a educação, como direito fundamental de caráter social, deve se realizar por 

meio de políticas públicas ou programas de ação governamental. 

Destaca-se, ainda, o Plano Nacional de Educação (PNE), que é instituído por lei 

específica para períodos determinados e tem como objetivo definir as diretrizes que devem 

conduzir a educação brasileira, estabelecendo metas para espelhar o princípio de cooperação 

federativa da política educacional presente na Constituição Federal (IMPERATORI, 2017). 

Nesse plano, está expressa a importância da assistência estudantil, que estabelece como uma 

das metas da educação superior, descrita no objetivo número 34 do PNE: “estimular a adoção, 

pelas instituições públicas, de programas de assistência estudantil, tais como bolsa-trabalho ou 

outros destinados a apoiar os estudantes carentes que demonstrarem bom desempenho 

acadêmico” (BRASIL, 2001). 
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Do mesmo modo, e considerando a assistência estudantil como estratégia de combate 

às desigualdades sociais e regionais, bem como importante para a ampliação e a democratização 

das condições de acesso e permanência dos jovens (faixa etária de 18 a 24 anos) na Educação 

Superior, o MEC instituiu, por meio da Portaria Normativa nº 39, de 12 de dezembro de 2007, 

o PNAES (MEC, 2007). 

É relevante destacar a função do PNAES pensando em sua finalidade de “ampliar as 

condições de permanência dos jovens na educação superior pública federal”, de acordo com 

Decreto 7.234, de julho de 2010 (BRASIL, 2010). O Programa contempla as ações de 

assistência estudantil em dez áreas específicas: moradia estudantil, alimentação, transporte, 

atenção à saúde, inclusão digital, cultura, esporte, creche, apoio pedagógico e acesso, 

participação e aprendizagem de estudantes com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento, altas habilidades e superdotação. 

Assim, pode-se definir que a assistência estudantil se caracteriza como um conjunto de 

princípios e diretrizes que orientam o desenvolvimento de ações capazes de democratizar o 

acesso e a permanência dos estudantes na educação pública federal. Além disso, configura-se 

como parte da política educacional essencial à boa formação de cidadãos, ao desenvolvimento 

e à inclusão social, com o objetivo de minimizar os efeitos das desigualdades sociais e regionais, 

favorecendo a permanência dos estudantes nas IFES, diminuindo a evasão, melhorando o 

desempenho e garantindo que tenham condições dignas de finalizar o seu curso. 

Inseridas nessas ações assistenciais, estão as refeições gratuitas ou subsidiadas, 

representadas pela política de RUs, que faz parte do Plano Nacional de Assistência Estudantil 

(BENVINDO; PINTO; BONDONI, 2017). 

Proença (2009) ressalta a importância dos RUs, que foram considerados essenciais à 

assistência estudantil, contribuindo para com a redução dos índices de evasão escolar, melhoria 

do rendimento acadêmico, e, indiretamente, na melhoria das condições de vida dos discentes. 

O autor ainda destaca que o espaço privilegia a integração efetiva das áreas de ensino, pesquisa 

e extensão, à medida que se constitui como um lugar para realização de estágios e trabalhos de 

pesquisa. 

 

2.2 As UANs - Restaurantes Universitários RUs 

 

A palavra restaurante origina-se de bouillon restaurant, o que significa caldo 

restaurador. As ações precursoras dos espaços que, na atualidade, são conhecidos como 

restaurantes, surgiram nas proximidades das novas fábricas de Paris. Viúvas preparavam caldos 
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especiais e os vendiam aos trabalhadores braçais, no intuito de restaurarem lhes às forças 

(FONTANELE JUNIOR, 2007). 

Porém, ainda segundo Fontanele Júnior (2007), o primeiro restaurante, como o conhecemos 

hoje, surgiu em Paris em 1765, sendo inaugurado por Boulanger com o nome de “Boulanger débite 

des restaurants divins”, no início da Revolução Industrial. Ele teve a iniciativa de melhorar os 

serviços se instalando em uma loja, que contava com mesas, além de inovar com o termo “menu” 

da época, representado por uma pequena lista com os serviços e os ingredientes que compunham a 

refeição em seu estabelecimento. Já no Brasil, o primeiro espaço considerado como restaurante, 

segundo Vidrick (2006), foi um estabelecimento lançado para atender viajantes em 1599, por 

Marcos Lopes, de origem portuguesa. Na atualidade, restaurantes são espaços onde alimentar-se é 

o objetivo principal para a concretização da vivência de uma refeição. Contudo, existem outros 

aspectos tangíveis e intangíveis que favorecem para o êxito dessa vivência de consumo, ou seja, o 

atendimento das expectativas fisiológicas e subjetivas dos clientes (BARBOSA et.al, 2019). 

Na visão de Abreu et al. (2013), são considerados aspectos tangíveis o cardápio, a 

apresentação dos alimentos e a aparência física. Já os aspectos intangíveis correspondem à 

expectativa do cliente, percepções, atendimento e ambiente. Sendo assim, os autores 

consideram que a comida deve ser uma preliminar da experiência e satisfação do cliente, 

destacando, assim, três peculiaridades para avaliar o conhecimento gastronômico no que 

concerne aos serviços de restaurantes: funcional, humano e mecânico, que são respectivamente 

a comida de qualidade, a qualidade dos serviços e, por último, o ambiente físico. 

Quanto às peculiaridades apresentadas, destaca-se que o aspecto funcional se refere à 

qualidade da comida, incluindo variedade do cardápio, bebida, ingredientes. Do ponto de vista 

mecânico, estão incluídos o layout, a decoração, a iluminação e instalações físicas. Por fim, 

quanto à perspectiva humana, são considerados os fatores relacionados ao desempenho, 

comportamento e aparência dos funcionários (WALL; BERRY, 2007). 

É importante destacar que, desde a origem dos primeiros restaurantes até os dias atuais, 

o mundo tem se modificado. Em consequência disso, o estilo de vida das pessoas tem alterado 

em razão da globalização, do desenvolvimento social e econômico. Sendo assim, houve uma 

modificação no perfil da família no que se refere à alimentação. Tais mudanças estão 

relacionadas à escassez de tempo para comer e para preparar a comida, a individualização do 

ato de comer, a desvalorização do ato de cozinhar, a incorporação de utensílios e equipamentos 

modernos, o tamanho das cozinhas, as dificuldades impostas pelos longos deslocamentos e a 

extensa jornada de trabalho. Tudo isso impede que um grande número de pessoas realize suas 

refeições regulares em família (BARBOSA et al., 2019). 
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Todas essas mudanças no estilo de vida da população forçam a demanda para uma 

alimentação mais conveniente, saudável e prática fora do lar. Sendo assim, algumas dessas 

transformações culturais estão relacionadas à escolha do como, onde e o que comer. 

Neste cenário, muitos serviços de alimentação foram abertos para atender à demanda de 

consumidores, que, além de apreciarem uma alimentação saborosa, têm se tornado cada vez 

mais exigentes. A concorrência de mercado e a busca de inovação são fatores que contribuem 

para o aumento dos tipos de estabelecimentos que servem alimentação (SANT’ANA, 2012). 

Ainda segundo Sant’Ana (2012), a distribuição dessas refeições pode ser classificada 

em centralizada e descentralizada. Centralizada, quando o processo de refeições ocorre no 

mesmo lugar onde serão servidas, incluindo todas as etapas, como recebimento de materiais, 

armazenamento, preparo; e descentralizada quando a produção ocorre em lugar diferente da 

distribuição, como por exemplo refeição transportada, para qual se exige um maior controle da 

segurança alimentar. Existem também variações nas refeições em relação aos cardápios 

(popular, médio ou diferenciado e cardápio de luxo). 

A alimentação coletiva ou institucional atende a diversos setores, como empresas, saúde 

(hospitais), refeições dietoterápicas (clubes esportivos e spas), sistema de comissárias ou 

caterings (embarcações de bordo de navios e aviões), forças armadas e sistemas prisionais 

(HADDAD, 2013). 

Para uma grande camada da população, segundo Barbosa et.al. (2019), as refeições fora 

do lar, em UANs, são alternativas viáveis. Oportuno destacar que o cenário de refeições 

coletivas institucionais representou 95% do mercado de refeições no Brasil, demonstrando o 

tamanho do mercado de refeições nas diversas modalidades de gestão, sendo: coletivas 

(prestadoras de serviço), autogestão e refeições por convênio (tíquetes/cupons) que atuam no 

Brasil. 

Dentre as representações coletivas de serviços de alimentação, destacam-se as UANs, 

ou simplesmente Restaurante Universitário. Os RUs são estabelecimentos que possuem em sua 

estrutura: administração e a estocagem, a cozinha geral, o refeitório e as áreas de apoio e 

serviços, como banheiros e lavabos. Esses espaços são frequentados por um grande número de 

usuários, que acreditam na qualidade relacionada aos aspectos nutricionais e sensoriais dos 

alimentos, à segurança em relação às condições higiênico-sanitárias, ao atendimento realizado 

pelos fornecedores e ao valor cobrado (HADDAD, 2013; CARAN, 2018). 

Para Abreu, Spinelli e Pinto (2016), as UANs são áreas destinadas ao preparo e à 

distribuição de alimentos, e têm por objetivo garantir a oferta de refeições balanceadas, de 

acordo com as necessidades de seu público-alvo, conforme apontam. 
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Tais instituições podem se caracterizar como atividade fim (por exemplo, hospitais e 

centros de saúde), nos quais suas atividades são destinadas a prevenir ou recuperar a saúde dos 

pacientes; ou consideradas como atividade meio, como nos refeitórios das indústrias, 

instituições escolares, asilos e abrigos, nos quais a finalidade seria reduzir acidentes, melhorar 

a aprendizagem, prevenir e manter a saúde dos comensais (TEIXEIRA et al., 1990). 

Segundo Sant’Ana (2012), os RUs evidenciam-se como um dos mais relevantes 

mecanismos para a continuidade dos estudantes nos campi. Além disso, tem como objetivo o 

fornecimento de alimentação visando atender às necessidades nutricionais de seus comensais, 

zelando pelo seu público, eminentemente discentes, durante a sua permanência na universidade ou 

na conclusão do curso em condições adequadas de saúde. 

Nesse sentido, segundo Mússio (2015), a alimentação nas UANs é o eixo propulsor da 

assistência estudantil por intermédio PNAES, e caracteriza condição básica para o 

desenvolvimento e permanência do aluno na escola, cooperando, assim, com a proposta 

constitucional de que a educação é um direito social que dever ser mantido por políticas 

públicas. 

Assim, as UANs localizadas dentro dos campi universitários dizem respeito à 

alimentação de docentes, servidores e discentes, que têm parte do valor das refeições subsidiada 

(auxiliando na manutenção dos alunos com vulnerabilidade econômica), podendo também 

estarem abertas ao público externo e constituírem uma opção de refeição à comunidade a preços 

razoáveis (CARDOSO; FEITOSA; CALAZANS, 2018). Os autores acrescentam que os RUs 

apresentam uma grande variação na oferta de alimentação e nos aspectos relacionados a 

organização e gestão, sendo reflexo de recursos financeiros de cada instituição. 

De acordo com Abreu et al. (2013), Caran (2018) e Wolff (2018), uma UAN pode 

apresentar três formas de gerenciamento, que serão apresentadas e discutidas mais 

detalhadamente no item 2.3: Autogestão, gerenciada pela própria instituição onde está 

estabelecida, e a empresa se encarrega de providenciar as instalações e equipamentos, contratar e 

treinar equipe especializada, adquirir matéria-prima e acompanhar todo o processo; Concessão 

(terceirização): a instituição, mediante cessão de espaço físico, com contratação formal, cede o 

espaço físico de produção e distribuição a uma empresa especializada na produção de refeições. 

Dentro deste modelo também se inclui a refeição transportada, quando a UAN transporta e 

distribui refeições de um local conveniado, por não dispor  de estrutura completa, mas somente 

de refeitório; e  a Autogestão mista, que consiste em uma tentativa de centralizar determinados 

controles, recaindo sobre a instituição a execução dos processos produtivos das refeições, 

elaborando os cardápios, atuando nos processos de aquisição dos gêneros alimentícios e demais 



25 

 

materiais necessários, determinando as formas de preparo das refeições. 

Ainda quanto ao tipo de gestão, Cardoso, Feitosa e Calazans (2018) chamam a atenção 

para uma tendência nacional onde as UANs experimentam um período de transição entre o 

serviço próprio e a terceirização, tendo em vista as políticas públicas do governo federal. 

Corroborando com os autores, a ABERC (2016) enfatiza que, entre os serviços disponíveis para 

terceirização, a alimentação é sem dúvidas a que mais terceiriza. 

Relacionados aos fatores financeiros, Santos (2016) destaca que os recursos destinados à 

manutenção das atividades vinculadas ao orçamento das IFES estão sofrendo nos últimos anos 

cortes e contingenciamentos expressivos, gerando limitações aos esforços de incrementos, os 

quais são essenciais para uma prestação de serviços de qualidade. 

Trabalhos de pesquisa têm sido desenvolvidos especificamente sobre os Restaurantes 

Universitários (RUs), envolvendo os custos, desempenho, qualidade dos serviços e 

terceirização. Haddad (2013), em seu estudo na Universidade Federal do Espírito Santo, teve 

como objeto o restaurante como mecanismo de Assistência Estudantil, concluindo que os RUs 

têm impactos econômicos e sociais. Na referida pesquisa, Haddad (2013) considerou a 

implantação de uma gestão de custos fundamental para que os gestores tenham uma visão de 

como estão sendo alocados os recursos disponíveis naquela instituição. 

Já Caran (2018) teve como objeto de sua pesquisa a terceirização de serviços de alimentação 

coletiva na Universidade do Espírito Santo, apresentado em seu trabalho as modalidades de gestão 

dos RUs. Tal estudo concluiu que as modalidades de autogestão mista e concessão apresentam 

vantagens e desvantagens a serem ponderadas quanto à qualidade dos produtos ofertados, ao 

controle de custos envolvidos e à segurança nutricional da refeição. 

Um estudo mais antigo, feito por Avegliano (1999), efetuou uma análise de custos das 

refeições em seis UANs da USP, e o nível de subsídio concedido pela universidade, avaliando, 

ainda, o valor nutritivo das refeições. Entre outros itens, sua conclusão foi de que os custos são 

subestimados, devido à não apropriação de custos às refeições dos serviços de utilidade pública 

bem como a depreciação de equipamentos. 

Na visão de Cota (2017), cujo trabalho teve como objetivo principal estudar a eficiência 

econômica do contrato da terceirização do Restaurante Universitário da Universidade de 

Brasília, enfatizando os custos, receitas e subsídios implícitos no sistema, e suas consequências 

financeiras para a UnB, sugeriu em trabalhos futuros a busca por uma análise de retorno 

financeiro em um novo contrato. 

Já Oliveira (2020) propôs um método de avaliação da qualidade percebida dos serviços 

de refeições de uma Instituição Federal de Ensino Superior (IFES) a partir da perspectiva dos 
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usuários. Inserida nesse contexto está a pesquisa Wolff (2018) sobre “Satisfação do Usuário 

como Ferramenta Administrativa Voltada para a Qualidade nos RUs das Universidades 

Federais Brasileiras”, que identifica os modelos de gestão nas universidades. 

Em síntese, o que os pesquisadores têm tentado entender acerca dos restaurantes 

universitários, especialmente os das instituições públicas do Brasil, é sobre como melhorar a 

qualidade dos serviços e ao mesmo tempo reduzir os gastos. 

 

2.2.1 Restaurantes Universitários como espaço de socialização  

 

Dos Santos (2011, p. 108) diz que “alimentar-se é um ato nutricional e comer é um ato 

social”, e que os padrões de permanência e mudanças dos hábitos e práticas alimentares têm 

referências na própria dinâmica social. 

Comer fora do lar, especialmente na Universidade, na maioria das vezes significa fazer 

uma melhor gestão do tempo e dos gastos, bem como criar ou aprofundar contatos sociais com 

outros estudantes, pesquisadores ou professores, como demarca o estudo de mestrado de 

Hartmann (2013), feito em duas universidades alemãs, as federais de Augsburg e de 

Regensburg, ambas localizadas no estado da Baviera. 

Para o pesquisador, “a comida é comunicação”, e o ato de comer socialmente implica 

em trocas importantes em vários níveis de abstração e complexidade, porque envolve escolhas, 

exposição de ideologias, de restrições, de hábitos religiosos, familiares, dentre outros. Portanto, 

a função da cafetaria ou do refeitório universitário (em alemão “Mensa”, que deriva do latim 

mesa), não pode se limitar a garantir uma distribuição de alimentos totalmente racionalizada. 

É importante considerar, ainda, que a cantina é também um centro de comunicação para 

todos os grupos de membros da universidade, e deve transmitir e assegurar isso até mesmo em 

seus aspectos arquitetônicos. Em síntese, a disposição das mesas deve assegurar que os maiores 

números possíveis de pessoas estejam assentadas conjuntamente, podendo olhar umas para as 

outras e conversarem moderadamente. 

Além disso, a comida deve ser apresentada de modo a proporcionar escolhas rápidas e 

assertivas, evitando o desperdício e a perda de tempo; os aspectos nutricionais têm que 

caminhar junto ao desenvolvimento sociocultural e ofertar opções à pessoas que têm restrições 

alimentares diversas, seja essas devido à religião, aos hábitos (como vegetarianos e veganos), 

evitando quaisquer tipos de constrangimentos. 

Hartmann (2013) afirma, ainda, que a localização da Mensa deve privilegiar o acesso 

de estudantes dos diversos cursos dentro do campus, e ao mesmo tempo, não isolar o local do 
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acesso necessário da comunidade externa. Por fim, o próprio autor considera que alguns dos 

seus apontamentos são utópicos, tendo em vista a realidade de cada universidade, mas devem 

ser plausivelmente considerados, tendo sempre em mente a função social do refeitório. Para ele, 

a arquitetura e bom planejamento de toda a estrutura da cozinha e do refeitório são fatores que 

dizem do quão social a universidade é. 

O estudo da pesquisadora brasileira Lima (2020), que cria uma proposta arquitetônica 

de um restaurante universitário para o campus Juazeiro do Norte (Universidade Federal do 

Cariri (UFCA) no Ceará), levou em consideração o conforto térmico como a principal questão. 

Segundo a autora, um dos problemas dos RUs da região é negligenciar o clima, fazendo com 

que os edifícios ondes os RUs estejam, não se adequem às demandas da comunidade acadêmica, 

sendo na maioria das vezes ambientes quentes e desagradáveis. Por isso, seu trabalho consistiu 

em estruturar uma proposta de edifício que favoreça a climatização do espaço, tornando-o 

adequado à circulação coletiva, à alimentação e à socialização. Além disso, ela se preocupou 

com as questões ecológicas e do ecossistema, para que o futuro RU da UFCA atenda às 

demandas ambientais, tão importantes nos últimos anos. 

As refeições oferecidas pelos RUs possibilitam aos estudantes as condições fisiológicas 

necessárias ao desempenho das atividades. Logo, o restaurante universitário é visto como um 

espaço protagonista de educação alimentar e nutricional, já que o estímulo à adoção de hábitos 

alimentares saudáveis contribui para mudanças comportamentais, como apontam Gorgulho e 

Marchioni (2011).  Cabe ressaltar, ainda, que os RUs têm a possibilidade de minimizar o impacto 

que a mudança do domicílio familiar acarreta a vida do discente, conforme os mesmos autores. 

Além das considerações apontadas quanto aos aspectos físicos, o restaurante deve 

sintonizar-se com o tempo e o espaço cultural onde se insere. As características dos alimentos 

devem agradar as pessoas que irão ingeri-los cotidianamente, trazendo algum aspecto de 

familiaridade, aconchego e bem-estar. 

Para grande parte dos estudantes, o ingresso na universidade é marcado por intensas 

transformações. É o momento em que eles terão que se responsabilizar pela moradia, 

alimentação, finanças e estudos. A existência do restaurante universitário pode atenuar o 

impacto que a mudança do domicílio familiar provoca e tem potencial para facilitar o 

entrosamento de grupos, aumentar o senso de pertencimento e contribuir para o bom 

desempenho de tarefas escolares e pessoais (BENVINDO; PINTO; BONDONI, 2017). 

A alimentação está envolvida nos mais variados significados por afetar questões 

biológicas, psicológicas, sociais, culturais, econômicas e religiosas, que fazem parte da vida do 

indivíduo. Seres humanos são seres sociáveis e o hábito de se alimentar em companhia faz parte 
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do desenvolvimento das culturas e da civilização. Quando se está fora de casa, seja no trabalho 

ou na escola, o momento da alimentação também possibilita que colegas se conheçam melhor, 

troquem experiências e estabeleçam novos laços. 

 

2.2.2 As características, os processos e controles de produção das refeições nas UANs 

 

Segundo Mintz (2001), as preferências do ser humano pelas substâncias não são inatas, 

estabelecem-se ao longo do tempo, entre os interesses econômicos, os poderes políticos, as 

necessidades nutricionais e os significados culturais. Aliados a isso, estão os vários aspectos no 

domínio da gastronomia, tanto na culinária quanto na cozinha, quais sejam: técnicas de corte e 

cocção, ritual das refeições, as maneiras à mesa, harmonização de bebidas, preparo dos 

alimentos, dentre outros. 

Fontanele Junior (2007) salienta que a gastronomia brasileira tem sua origem na cultura 

alimentar indígena, somada à cultura alimentar dos portugueses que colonizaram o país, e ainda 

pelos hábitos alimentares dos africanos trazidos pelos portugueses como escravos. 

Posteriormente, com a imigração de outros povos como os italianos, alemães, japoneses, árabes 

e judeus, a alimentação brasileira passou por novas influências na culinária. 

Entende-se por gastronomia um conjunto de cozinhas que abrangem imaginários 

distintos (local, regional, nacional, popular, refinado, tradicional típico) e ainda abrangem 

peculiaridades que compreendem o conhecimento e o consumo, ao trabalhar com produtos 

variados e apresentações diferenciadas (COLLAÇO, 2013). 

A criação de pratos que compõem o serviço de alimentação fora do lar exige atividades 

como manipulação, preparação, fracionamento, armazenamento, distribuição, transporte, 

exposição à venda e entrega de alimentos preparados ao consumo (BRASIL, 2004). 

A ação de comer é pertinente com o meio e a sociedade, a forma como ela se organiza 

e se estrutura, produz e distribui os alimentos. Come-se também de acordo com a distribuição 

da riqueza na sociedade, os grupos e classes de pertencimento, marcados por diferenças, 

hierarquias, estilos e modos de comer; por representações coletivas, imaginários e crenças 

(LIMA; NETO; FARIAS, 2015). 

Em uma pesquisa realizada pelo IBGE (2018) sobre orçamentos familiares, o feijão, 

seguido pelo arroz, foram os alimentos mais consumidos pelas famílias brasileiras. Em relação 

aos RUs, não é diferente. Analisados os cardápios dos RUs das diversas universidades 

brasileiras, pode-se notar outras variações culturais, exceto pelo arroz e feijão que estão sempre 

constantes (LEIBOVICH, 2015). 
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De acordo com Barbosa (2007), o sistema de refeições no Brasil, sob aspectos 

institucionais (escolas, hospitais, empresas), é formado por seis refeições ao dia. São elas: café 

da manhã, lanche da manhã, almoço, lanche da tarde, jantar e lanche (antiga ceia). 

Em relação às refeições realizadas nas universidades brasileiras, oportuno destacar sobre 

pesquisa realizada pela Fonapraces (2018), dedicada à interpretação dos hábitos estudantis de 

graduandos relativos à alimentação, na qual observou-se uma média de 3,5 refeições realizadas 

ao longo do dia. Do total de alunos, cerca de 30,2% fazem suas refeições nos RUs, o equivalente 

a 363 mil estudantes. A pesquisa mostrou ainda que: 

 

A maioria dos (as) estudantes faz três refeições diárias em todas as regiões, sendo que 

estes percentuais são mais elevados no Norte (48,5%) e no Nordeste (47,6%). Em 

seguida estão os (as) estudantes que se alimentam quatro vezes por dia, com o Sudeste 

(32%) e o Sul (28,5%) apresentando os maiores percentuais. Já o Centro-Oeste e o 

Norte exibem os maiores percentuais de estudantes que se alimentam até duas vezes 

(FONAPRACES, 2018, p. 72). 

 

A produção dos alimentos nos RUs pode estar suscetível a diferentes fontes de 

contaminações por microrganismos relacionados à manipulação e aos procedimentos 

inadequados durante o processamento e distribuição dessa alimentação (SILVA et al., 2015). 

Uma das estratégias para se atingir um alto padrão de qualidade é a implementação das boas 

práticas de manipulação dos alimentos, que têm como objetivo estabelecer procedimentos 

adequados para contribuir com as condições higiênico-sanitárias dos alimentos preparados em 

serviços de alimentação. 

Um cuidado especial com a produção e oferta dos alimentos é a temperatura na qual 

estes serão entregues ao consumidor final, pois existe um binômio ideal entre temperatura e 

tempo de consumo, que visa garantir que o alimento ainda tenha o valor nutricional e que não 

causará enfermidades por contaminação ao consumidor (PEIXOTO; COTA; CARDOSO, 

2020).  Outros cuidados a serem observados são aqueles direcionados ao ambiente de trabalho, 

para com os equipamentos/utensílios, com os alimentos propriamente ditos, com os 

manipuladores de alimentos, com as instalações sanitárias e com o controle de pragas.  Nesse 

sentido, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) aprovou em 2004, a Resolução 

RDC 216 (BRASIL, 2004), que visa estabelecer procedimentos de boas práticas para a 

execução dos serviços de alimentação. 

Afinal, alimentar-se é um ato que vai além da sobrevivência, sendo um fator 

insubstituível para a manutenção de uma vida saudável e ativa, dentro dos padrões culturais de 

cada país, com qualidade que propicie nutrição e prazer. Portanto, os produtos alimentícios 
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devem ser inspecionados por órgãos responsáveis, que devem zelar continuamente por sua 

oferta e sua segurança às populações. 

 

2.3 Modelos de gestão para as UANs 

 

Os RUs das Instituições Federais de Ensino (IFES) são exemplos de UANs 

institucionais, e contam com formas de gerenciamento, podendo assim, fazer opção entre elas. 

Desse modo, cabe destacar os conceitos dessas formas de gestão. 

 

2.3.1 A autogestão e a autogetão mista 

 

Dentre as formas de gerenciamento das UANs, de acordo com Caran (2018) e Hocayen 

e Bifano (2019), a autogestão é um modelo adotado pela Universidade/Instituto, no qual satisfaz 

toda a necessidade quanto aos trabalhadores, pois estes são servidores públicos, 

majoritariamente concursados. Além disso, supre-se toda a necessidade quanto as matérias 

primas alimentares, gêneros de limpeza e descartáveis, envolvidos com a alimentação, tudo 

adquirido diretamente pela Universidade ou Instituto Federal em questão. Os mesmos autores 

definem a autogestão mista como uma existência de um compartilhamento de obrigações entre 

a Universidade e uma empresa por esta subcontratada. Sendo que a última pode encarregar-se 

dos contratos dos trabalhadores, das compras de insumos e/ou atividades acessórias, a depender 

do contrato estabelecido entre ambas. 

Segundo Proença (2009), a autogestão apresenta como vantagens: preocupação maior 

com a qualidade dos alimentos, qualidade estável, equipe integrada e quadro de pessoal melhor 

treinado com melhores salários. Quanto às desvantagens: falta de conhecimento técnico, 

tendência na elevação de custo, risco de defasagem dos equipamentos e estrutura, e funcionários 

sem formação técnica especializada. 

No entanto, o cenário atual revela que as Universidades Federais, ao longo do tempo, 

têm experimentado um aumento gradativo na terceirização dos Restaurante Universitários. Em 

1993, a terceirização tinha um índice de 48% (ENARU, 1993 apud PROENÇA, 2009). Esse 

percentual passou para 59% em 2011, sendo 36% com administração mista (autogestão mista - 

incluindo somente a mão de obra terceirizada). Nos resultados encontrados sobre a terceirização 

nas universidades federais na região sudeste brasileira, os estudos de Caran (2018) apontaram 

que 52,63% adotam a modalidade de gestão terceirizada por concessão do espaço físico, sendo 

que a modalidade de gestão mista, com o compartilhamento das responsabilidades entre 
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universidade e empresa privada atingiu o percentual de 28,95% dos RUs. 

Pesquisas recentes sugerem que a terceirização vem sendo apontada como a solução de 

problemas institucionais, tais como extinção de cargos de carreira pública, redução de custos, 

aumento de produtividade e inovação tecnológica (CARAN, 2018). 

 

2.3.2 Terceirização 

 

A terceirização consiste no processo de flexibilização organizacional, pública e privada, 

com o objetivo de aumentar a eficiência inerente a todas àquelas atividades que compõem a 

essência estratégica de cada organização, em função de determinadas atividades-meio, em 

benefício de outra organização que seja especializada e as tenha como atividade-fim 

(SENHORAS, 2013). 

O termo foi criado em meados da década de 1980, fazendo referência aos conhecidos 

contratos de terceiros. Porém, há também a utilização do termo “parceirização”, com o intuito 

de que o terceiro não seja tratado como um desconhecido. Conhecido no exterior por 

outsourcing, tem como significado literal, segundo Meireles (2014), o fornecimento vindo de 

fora, ou seja, a palavra tem um sentido amplo, onde se utiliza a expressão para referenciar algo 

que é feito pelos outros. 

Quanto às formas e motivos da terceirização, Giosa (2017) considera vários fatores 

condicionantes da terceirização, tais como ambiente econômico, estratégico, tecnológico, 

jurídico, legal e público. Este último tem se destacado cada vez mais, em todas as esferas do 

governo, que têm considerado uma forma adequada de proceder às mudanças estratégicas 

operacionais nos órgãos públicos, como os programas de desestatização da economia, de 

qualidade e produtividade, diminuição da máquina pública, busca de menos interferência na 

economia, com a participação da iniciativa privada. Desse modo, consagra-se a terceirização 

como o processo gerador da reflexão sobre o papel do Estado e a necessidade de redução de 

custos, uso da tecnologia e transferência de conhecimento entre as empresas. 

A terceirização, segundo Freitas e Maldonado (2013), está intimamente ligada ao princípio 

da divisão do trabalho, por meio do qual o ente público transfere ao terceiro, através de um contrato 

administrativo, a incumbência pela execução de atividades consideradas acessórias ou auxiliares ao 

alcance de sua missão institucional, podendo, dessa maneira, concentrar seus esforços naquelas 

atividades que são a razão de sua existência, isto é, suas atividades-fim. 

Cabe destacar os marcos doutrinários e jurisprudências que envolvem a terceirização na 

Administração Pública no Brasil, delimitando as legitimidades e as discussões doutrinárias, 



32 

 

regulamentadas em 1974 até chegar-se à Súmula 331, com suas devidas revisões, conforme 

propõe o autor Senhoras (2013) no Quadro 1 a seguir: 

 

Quadro 1 - Principais Marcos e jurisprudências: terceirização na Administração Pública 

1974 Lei 6.019 

Dispôs sobre o trabalho temporário nas empresas urbanas, 

regulamentou o fenômeno da terceirização, como atividade 

temporária 

1983 Lei 7.102 

Estabeleceu normas para constituição e funcionamento das 

empresas particulares que exploram serviços de vigilância e de 

transporte de valores como uma atividade permanente 

1997 Lei 9.472 

Regulamenta a terceirização no âmbito da Administração Pública 

mediante o regime de concessão e permissão de serviços 

públicos 

1986 
Súmula 256 

do TST 

Estabeleceu a legalidade e ilegalidade dos contratos de serviços 

no Brasil. Cancelada em função de revisão e ampliação pela 

Súmula 331 

2011 
Súmula do 

TST 

Principal marco normativo do instituto da terceirização 

trabalhista no Brasil, visa regular os efeitos jurídicos da 

terceirização de mão de obra operada no bojo de um contrato de 

prestação de serviços 

Fonte: Adapatado de Senhoras (2013). 

 

Acrescenta-se aos marcos legais a Lei 13.429 de 2017, que dispõe sobre o trabalho 

temporário e define padrões legais para a prestação de serviços a terceiros, estabelecendo novas 

premissas para a contratação dos serviços pelas organizações públicas e privadas, com a 

possibilidade de terceirizar tanto as atividades-meio quanto as atividades-fim. 

Giosa (2017) descreve que o processo de terceirização envolve sempre dois entes: a empresa 

que contrata e a que fornece os serviços. Isso nas mais variadas atividades de atuação, ou seja, 

processos ligados à atividade-fim, como produção, distribuição, operação; processos não ligados à 

atividade-fim, como publicidade, limpeza, manutenção; atividades de suporte, como treinamento, 

seleção; a substituição de mão de obra direta e indireta, ou, ainda, temporária. 

Ainda de acordo com Giosa (2017), o mercado, em geral, compreende que a 

terceirização se aplica principalmente em contratação de serviços de mão de obra, restaurantes, 

asseio e conservação, segurança e vigilância, manutenção predial, etc. Contudo, existe o que o 
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autor chama de migração para os serviços especializados, como logística e distribuição, 

suprimentos, manutenção técnica, telemarketing, etc. 

As vantagens e desvantagens da terceirização, na visão de Mandarini, Alves e Sticca 

(2016), envolvem a flexibilização do trabalho, permitindo que as organizações sejam mais 

adaptáveis às modificações que acontecem no cenário mundial, como a necessidade de atingir 

altos níveis de competitividade, a redução de custos e a adequação a mudanças tecnológicas. 

Segundo Diogo (2012), a flexibilização traz consigo um aspecto positivo, dado que a 

instabilidade ocupacional impõe a exigência ao trabalhador de um maior grau de agilidade, 

adaptabilidade e flexibilidade, além de forçar um maior conhecimento em várias outras áreas 

do saber e de atividades laborais cotidianas, o que pode acabar contribuindo para uma maior 

qualidade do serviço. No entanto, o mesmo autor destaca que as desvantagens da terceirização 

recaem sobre o trabalhador, que tem mais riscos de perder o emprego. 

Já Maia (2008) apresenta dificuldades de implementação, resistência às mudanças e 

falta de preocupação com os resultados como desvantagens da terceirização. Ele também 

menciona, como ponto negativo, em função da necessidade, que os funcionários exerçam 

multitarefas onde, além de preparar a alimentação, estão sujeitos a ter que servir e racioná-las. 

Giosa (2017) destaca que a aplicação da terceirização nos países do primeiro mundo é 

um instrumento de gestão inovador, com capacidade de melhorar a performance das 

organizações. Nesse sentido, o autor traz algumas vantagens e desvantagens pertinentes à sua 

implementação, sintetizadas no Quadro 2: 

 

Quadro 2 - Implantação Terceirização, vantagens e desvantagens 

VANTAGENS DESVANTAGENS 

 Desenvolvimento econômico; 

 Especialização de serviços; 

 Competitividade; 

 Busca da qualidade; 

 Controles adequados; 

 Aprimoramento do sistema de custeio; 

 Esforço de treinamento e desenvolvimento 

profissional; 

 Valorização dos talentos humanos; 

 Agilidade nas decisões; 

 Menor custo; 

 Maior lucratividade e crescimento. 

 Desenvolvimento de alta administração; 

 Resistência e conservadorismo; 

 Dificuldade de encontra a parceria ideal; 

 Risco de coordenação dos contratos; 

 Falta de parâmetros de custos internos; 

 Custo de demissões; 

 Conflito dos sindicatos; 

 Desconhecimento da legislação trabalhista. 

Fonte: Giosa (2017, p. 95) 
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Lanzillotti (2000) faz um estudo da inserção de um sistema de alimentação coletiva no 

Capitalismo Fordista, destacando que o ramo da alimentação coletiva iniciou a sua expansão 

no Brasil a partir da década de 70 com o advento da terceirização das atividades meio. 

Quanto aos RUs, a terceirização tem se mostrado uma tendência, conforme relatam 

Cardoso, Feitosa e Calazans (2018). Dados mapeados por eles sobre as formas de gestão dos 

RUs das 63 universidades federais brasileiras apontam que sete (11,11%) não possuíam RUs, 

cinco (7,94%) adotam a autogestão mista, 17 (26,98%) atuam com autogestão, e, por último, 

34 (53,97%) das universidades têm seus RUs terceirizados. 

Cabe destacar, ainda, a pesquisa de Wolff (2018) sobre “Satisfação do Usuário como 

Ferramenta Administrativa Voltada para a Qualidade nos RUs das Universidades Federais 

Brasileiras”, na qual ele identifica os modelos de gestão entre as 67 universidades sendo 

constatado que sete universidades não possuem RUs, em 17 delas os RUs são geridos pela 

autogestão, em cinco universidades os RUs têm a gestão mista e, por último, 34 RUs são 

terceirizados. A Figura 1 expressa o gráfico com esses resultados: 

 

Figura 1 - Gráfico da representatividade dos modelos de gestão de RU 

 

Fonte:  Wolff (2018, p. 48) 

 

Em síntese, a terceirização é uma tendência, que apresenta vantagens e desvantagens, como 

pondera Oliveira (2018). Como desvantagem, problemas na composição dos cardápios e a carência 

de pessoal disponível e habilitado para execução em tempo hábil da demanda. Quanto às vantagens 

da terceirização, o autor pondera que ela contribui para a otimização do processo produtivo, 

acelerando a produção, eliminando possíveis estoques e reduzindo os custos da empresa 

contratante, além de esta ter a possibilidade de melhorar seus produtos e serviços, uma vez que 

poderá desprender sua atenção das atividades que considera menos importantes. 
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Segundo Senhoras (2013), a terceirização é um grande movimento de flexibilização, 

cuja lógica é não apenas atenuar a rígida regulação trabalhista, mas também incrementar ganhos 

de eficiência com base em um cenário gerencial de aumento de produtividade e de redução de 

custos. 

 

2.4 Investimento, custos e despesas  

 

De acordo com Megliorini (2012), investimento é a parcela dos gastos registrada em  

contas do ativo da empresa e compreende o conjunto de bens e direitos de uma  

organização. Podem se referir à aquisição de matéria-prima, mercadorias para revenda, 

aquisição de máquinas, entre outros. 

Custos são gastos relativos a um bem ou serviço utilizado na produção de outros bens 

ou serviços. Ou seja, o custo só se refere ao sacrifício para a produção, independente da forma 

escolhida pela instituição. O cálculo dos custos é composto por variáveis como a quantidade de 

matéria-prima (MP), o custo unitário da MP, a quantidade de mão de obra (MD), o custo 

unitário da MOD, a quantidade de custo dos gastos indiretos de produção (CIP), etc., que 

interferem diretamente em seu valor. Os custos podem ser classificados em direto ou indiretos 

e variáveis ou fixos (MARTINS, 2017; DOS SANTOS; CESCON; BESEN, 2019). 

Segundo Padoveze (2013), custos diretos em relação ao produto final são a possibilidade de 

verificação, de medição, de identificação e especificidade do produto, ou seja, são apropriados 

conforme consumo; os principais custos diretos são os materiais diretos e a mão de obra direta. 

Custos Indiretos são aqueles que não podem ser alocados de forma direta ou objetiva aos produtos 

ou a outro segmento ou atividade operacional, e, caso sejam atribuídos aos produtos, serviços ou 

departamentos, esses gastos o serão por meio de critérios de distribuição como rateio, alocação e 

apropriação. Como exemplos, o autor cita a depreciação, a mão de obra indireta e o aluguel. Custos 

Fixos são aqueles que permanecem constantes, independentemente de aumentos ou diminuições na 

quantidade produzida ou vendida, são custos estruturais. Custos variáveis são aqueles que 

aumentam ou diminuem conforme o volume produzido, ou seja, sofrem alterações na mesma 

proporção em relação às quantidades produzidas. 

Despesas são itens que reduzem o patrimônio líquido e têm a característica de 

representar sacrifícios no processo de obtenção de receitas (MARTINS, 2010). Para Megliorini 

(2012), as despesas correspondem à parcela dos gastos despendidas para administrar a empresa 

e realizar as transações comerciais, venda e aluguel, para gerar receita. São representadas pelas 

despesas administrativas e pelas despesas de vendas. 
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Um sistema de gestão de custos, de acordo com Martinez e Alves Filho (2011), tem 

como finalidade identificar, apropriar custos e analisar os elementos de custeio dentro de uma 

instituição. Para integrar os custos às atividades, é necessário a vinculação desses a um método 

de custeio, ou seja, o método de apuração dos custos deve ser escolhido de acordo com as 

necessidades, objetivos e limitações de cada empresa e ainda, considerando-se o tipo de 

informação e identificando-se o custo/benefício de cada método de custeio. 

 

2.4.1 Métodos de custeio 

  

As informações dos custos têm que seguir algumas peculiaridades, de acordo com o 

Conselho Federal de Contabilidade (CFC, 2011). Estas dizem respeito à fidedignidade e a 

comparabilidade. Fidedignidade concerne à qualidade que a informação deve indicar acerca das 

operações, não somente em obedecer à legislação, mas cujos acontecimentos devem estar de 

acordo com realidade econômica, enquanto a comparabilidade se refere à qualidade da 

informação com registros uniformes, na qual a mensuração dos custos tem que ser feita pelo 

mesmo critério, atendendo às imposições dos órgãos de controle. 

Gondim e Martins (2018) acrescentam que, dentre as contribuições da aferição dos 

custos de quaisquer produtos ou serviços, além do atendimento à legislação, estes ainda 

proporcionam informações para as decisões gerenciais, sendo necessária a adoção de um 

critério, ou seja, a escolha de um método de custeio. 

O CFC, para se adequar aos padrões internacionais, por meio das Normas Brasileiras de 

Contabilidade (NBC T 16.1) (NBC, 2012), define que método de custeio “se refere ao método 

de apropriação de custos e está associado ao processo de identificação e associação do custo ao 

objeto que está sendo custeado”. Ou seja, trata-se da maneira com que as instituições sejam 

públicas ou privadas, agregam aos preços das vendas de produtos ou serviços, os custos de 

produção, com a finalidade de gerar informações para “determinar o valor dos objetos de 

custeio; reduzir custos, melhorar os processos; eliminar desperdícios; decidir entre produzir ou 

terceirizar; e eliminar, criar e aumentar, ou diminuir, a linha de produção de certos produtos” 

(ABBAS; GONÇALVES; LEONCINE, 2012, p. 146).  

De acordo com Megliorini (2011), existem diferentes métodos de custeio, os quais são 

adotados de acordo com os objetivos estabelecidos pela empresa. 

Custeio por absorção é o método de custeio pelo qual se apropriam aos produtos 

fabricados em determinado período todos os custos incorridos nesse período, sejam fixos ou 

variáveis, enquanto o custeio pleno é a forma de custeio pelo qual se apropriam aos produtos 
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fabricados em determinado período todos os custos e despesas incorridos neste período. Já o 

Custeio ABC é o meio de custeio pelo qual se apropriam, inicialmente, os custos dos recursos 

consumidos em determinado período às atividades executadas pela empresa. O custo dos 

produtos resulta da soma dos custos das atividades necessárias à sua fabricação. E por último, 

o CV, método de custeio pelo qual se apropriam aos produtos fabricados em determinado 

período somente os custos variáveis incorridos no período (MEGLIORINI, 2011). 

Bornia (2019) defende que a utilização do método de CV é mais interessante, em função 

de apresentar algumas características que o diferem dos demais métodos, tais como:  a) no 

gerenciamento dos custos, onde existem mais de um produto ou serviço, a opção correta é 

utilizar o método do CV; b) esse método também é mais eficiente no que se refere a decisões a 

curto prazo; e c) no CV os custos variáveis são relevantes e os fixos menos significativo. Para 

exemplificar o CV, um esquema é apresentado na Figura 2: 

 

Figura 2 - Exemplificando do Custeio Variável 

 
Fonte:  Martins, Rocha (2015, p.65) 

 

Outra característica do método do CV apontada por Castro et al, (2018) diz que, neste 

método, pode-se calcular a margem de contribuição (MC). Este indicador representa quanto 

cada produto contribuirá para a empresa cobrir todos os seus custos fixos e ainda gerar lucro.  

Em outras palavras, a MC é o montante que resta do preço de venda de um produto 

depois da dedução de seus custos e despesas variáveis.  Esta uma informação é relevante para 

o processo decisório. A MC é calculada pela equação: 
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𝑀𝐶 = 𝑃𝑉 − (𝐶𝑉 − 𝐷𝑉) (01) 

 

Sendo:  

MC:  Margem de Contribuição  

PV: Preço de Venda  

CV: Custo Variável  

DV: Despesa Variável 

 

A MC também é de grande valia para o cálculo do ponto de equilíbrio (PE), que ocorre 

quando a soma das margens de contribuição dos produtos vendidos se iguala aos custos e 

despesas fixos do período. O PE é indicado para identificar o momento em que as receitas se 

igualam aos custos (VEIGA; SANTOS, 2016, p. 121). Assim, é possível determinar a 

quantidade de produtos (ou de margem de contribuição) capaz de proporcionar essa condição 

aplicando a seguinte equação: 

 

𝑃𝐸 =  
𝐶𝐷𝐹

𝑀𝐶𝑢
 

(02) 

 

Onde: 

PE: Ponto de Equilíbrio 

CDF: custos e despesas fixos 

MCu: margem de contribuição unitária 

 

Segundo Bornia (2019), o método de apuração dos custos deve ser escolhido de acordo 

com as necessidades, objetivos e limitações de cada empresa e ainda, considerando-se o tipo de 

informação e identificando-se o custo/benefício de cada método de custeio. 

 

2.4.2 Custo no Setor Público e nos RUs 

 

O Governo Federal vem disseminado, entre seus entes, a necessidade da apuração dos 

custos e, em 2011, por meio da Portaria nº 157/2011, criou o Sistema de Informação de Custos 

do Governo Federal (SIC). Esse sistema foi concebido para fornecer informações de custos da 

Administração Pública Federal, e tem como finalidade promover o desenvolvimento de uma 

melhoria no conjunto de informações que subsidiam as decisões governamentais na alocação 

eficiente dos recursos. 
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O propósito dos modelos de mensuração de custos, especialmente nas organizações 

públicas, é que estes sejam instrumentos úteis para o fornecimento de informações aos gestores. 

Sua principal finalidade é em relação ao desempenho socioeconômico, na prestação de serviços. 

Enquanto nas empresas privadas a finalidade é a maximização dos lucros, no setor público trata-

se de minimizar os custos de produção. Oportuno acrescentar ainda que no serviço público, 

procura-se atingir benefícios tangíveis relacionados a valores econômicos e intangíveis que 

consistem em benefícios de interesse social, efetivados em função da coletividade 

(HIRSCHFELD, 2000). 

A análise do comportamento dos custos é um fator importante como mecanismo de 

tomada de decisão, pois os gestores utilizam da mensuração dos custos para obter informações, 

para prever, por exemplo o lucro, na ocasião em que a capacidade de produção e de vendas 

alteram (WARREN; REAVE; FESS, 2008). Os autores ainda evidenciam que o conhecimento 

sobre as variações dos custos auxilia em decisões gerenciais, como por exemplo alugar ou 

comprar, utilizar a capacidade máxima de um determinado equipamento. 

No setor público, segundo Dantas (2013), os produtos oferecidos são basicamente 

serviços, tais como educação, saúde, segurança, previdência social, alimentação, etc.  No que 

concerne ao mercado de alimentação fora do lar, cabe reforçar, que está competitivo e vem 

crescendo consideravelmente, em função disso, surge a necessidade de melhorias contínuas na 

qualidade do produto (refeições) e a necessidade de métodos de controle do processo produtivo 

que além de garantir a qualidade das refeições, tem que essencialmente aferir os seus custos. 

Gondim e Martins (2018) sugerem o CV como o método de custeio aplicável a um 

restaurante universitário de pequeno porte. Haddad (2013) e Proença (2009) afirmam que a 

produção de refeições começa pelo cardápio e o custo dessa refeição é a soma dos gastos 

necessários para a produção dos alimentos e sua distribuição. Para o setor público, os autores 

Machado e Holanda (2010) sugerem o método de CV, já que este permite uma convivência 

com as duas necessidades fundamentais: a garantia da comparabilidade e a vigilância da 

customização. Já Dantas (2013) propõe, baseado no CV, um sistema de custos aplicado ao setor 

público, resultado de um modelo conceitual e operacional global, materializado em um Infrasig 

que complementa o modelo originalmente proposto para o SIC do governo federal. 

Cruz, Diaz e Luque (2004), da Universidade de São Paulo (USP), apresentaram um 

mecanismo de avaliação de custos nas universidades públicas, afirmando terem como resultado 

uma maior eficiência em termos de custos, nas universidades que praticaram a avaliação dos custos. 

No setor público, principalmente nas instituições de ensino público, onde o 

contingenciamento passou a ser a palavra de ordem dos últimos anos, um maior controle dos custos 
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passou a ser fundamental. No caso dos RUs, esse controle deve levar em conta não apenas os custos 

de produção, mas a forma como esses restaurantes são geridos (autogestão ou terceirização). 

Nesse contexto, surge a Engenharia Econômica, que analisa os aspectos econômico-

financeiros de um projeto ou investimento, auxiliando os gestores tanto das organizações 

privadas quanto das públicas a encontrarem a melhor alternativa, que possibilite o melhor uso 

de seus recursos (SANCHES et.al., 2005). 

 

2.5 Avaliação de projetos 

 

Nesse momento de incerteza, as decisões de investimento, que, muitas vezes, são 

baseadas em intuições e experiências, segundo Abreu, Barros Neto e Heineck (2008), acabam 

fornecendo resultados bem abaixo das expectativas. Investigar alternativas técnicas, 

fundamentadas em estratégias e métodos que reduzam o risco de frustação de um 

empreendimento, é um grande desafio para os gestores. 

Uma maneira de minimizar os efeitos das incertezas em ferramentas de tomadas de 

decisão é por meio dos métodos de análise que permitem mensurá-las, fornecendo não apenas 

um resultado, mas um conjunto de possíveis cenários, cada um associado a uma probabilidade 

de ocorrência. A possibilidade de avaliação de como o comportamento das variáveis podem 

afetar o resultado de projetos torna-se determinante para o sucesso futuro da organização 

(CARDOSO; AMARAL, 2000). 

Essas decisões devem ser tomadas a partir de mecanismos técnicos pertinentes, de 

forma a tornar possível a visualização das alternativas econômicas, ou seja, não se atentando 

a fatores pessoais. Lima Júnior (1998) ressalta que o investimento presume um conjunto de 

vantagens futuras, porém, toda decisão que redesenha um novo processo para agregar valor 

mantém uma parcela de risco. O próprio conceito de investimento definido carrega esta 

incerteza inerente a cada empreendimento. 

Hirschfeld (2000) corrobora com essa afirmação, dizendo que risco é uma 

probabilidade de se obter efeitos insatisfatórios mediante a decisão. Neste sentido, ressalta 

o cuidado que se deve ter no julgamento das alternativas econômicas. Afinal, a alocação de 

recursos inicia um processo de mudança, que, na grande maioria, torna-se irreversível. 

As decisões de investimento de um projeto devem considerar, segundo Cazarotto Filho 

e Kopittke (2008), os critérios econômicos, financeiros e imponderáveis. Os critérios 

econômicos referem-se à rentabilidade do investimento, ou seja, a quanto o investimento 

realizado tem potencial de retornar mais valor, estando ligados à produção e aos resultados de 
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um projeto. Os critérios financeiros dizem respeito à disponibilidade de recursos, e estão 

voltados aos custos, juros, preços e despesa. 

Já os critérios imponderáveis tratam de fatores não conversíveis em dinheiro, abstratos 

financeiramente, como vantagens e desvantagens na aquisição de um bem ou projeto ou na 

execução de um plano, ou, ainda a boa vontade de um fornecedor, que poderá sofrer uma 

investigação, consoante à sua capacidade de geração de fluxos de caixa e das suas obrigações 

financeiras, com relação ao risco de insolvência (DAMODARAN, 2002). 

Nesse cenário, surge a Engenharia Econômica que, segundo Silva (2005), abarca um 

conjunto de técnicas para a simplificação matemática de uma comparação econômica. Neste 

sentido, pode ser usada no cálculo do valor de um negócio ou empresa, no planejamento de 

negócios e na elaboração de projetos para financiamentos. 

Silva (2005) destaca, ainda, que são premissas básicas para avaliação dos investimentos: 

deve-se ter mais de uma opção de investimento; deve-se considerar todas as possibilidades de 

alternativas oferecidas pelo mercado; tudo deve ser mensurado em valores monetários; só as 

diferenças entre as opções são consideráveis e por fim, considerar o valor monetário no tempo. 

Isso implica em projetar demonstrações de resultados, projetar FCD, conhecer conceitos de 

custos e depreciação, conceitos de tributos e determinar a taxa mínima de atratividade (TMA). 

Para Blank e Tarquin (2009), a Engenharia Econômica tem importância central no 

processo de tomada de decisões, as quais envolvem três elementos fundamentais: fluxos de 

caixa financeiros, tempo e taxa de juros. 

 

2.5.1 Fluxo de caixa 

 

De acordo com Marafon (2021), o Método Fluxo de Caixa Descontado (FCD) é 

utilizado para definir o valor presente de um negócio com base no dinheiro que ele pode gerar 

no futuro. Desse modo, refere-se ao resultado gerado a partir do cálculo do FCD que pode ser 

usado para fazer uma estimativa do potencial do investimento, quais os seus riscos e as 

possibilidades do retorno sobre esse investimento. 

Emprega-se o método FCD para definir o valor presente de um negócio com base no 

dinheiro que ele pode gerar no futuro. Segundo Assaf Neto (2003): 

 

Em verdade, uma empresa é avaliada por sua riqueza econômica expressa a valor presente, 

dimensionada pelos benefícios de caixa esperados no futuro e descontados por uma taxa 

de atratividade que reflete o custo de oportunidade dos vários provedores de capital. Em 

resumo, pode-se colocar que uma empresa é avaliada pelos princípios fundamentais 

inseridos no método do fluxo de caixa descontado (ASSAF NETO, 2003, p. 586). 
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Além da elaboração, o fluxo de caixa precisa ser analisado em seus valores. De acordo 

com Damodaran (2006), as principais formas para determinar o “valuation”, são:  a avaliação 

por FCD, onde o valor de um ativo é o valor de seus fluxos de caixa futuros trazido ao valor 

presente; avaliação relativa, que busca estimar o valor de um ativo com cerne na precificação 

de ativos idênticos e que sejam comparáveis em variáveis em comum, como por exemplo, o 

lucro; e, por último, a avaliação de direitos contingentes. 

A Figura 3 representa o diagrama de FC em que: 1) O eixo horizontal representa o 

tempo, do início até o final do investimento; 2) no lado superior do eixo, são informadas as 

entradas; c) no lado inferior do eixo, são informadas as saídas (HIRSCHFELD, 2012): 

 

Figura 3 - Fluxo de Caixa 

 
             Fonte: Adaptado de Hirschfeld (2012) 

 

 

Cabe destacar, ainda, que FCD possui três ângulos em que pode serem avaliados: o fluxo 

de caixa de dividendos, FC do acionista e FC da empresa. Importante mencionar que o valor de 

uma empresa é constituído por quatro elementos: “sua capacidade de gerar fluxos de caixa a 

partir dos ativos já instalados, a taxa de crescimento esperada desse fluxo de caixa, o tempo 

transcorrido até a empresa alcançar o crescimento estável, e o custo de capital” 

(DAMADORAN, 2004, p. 611). 

Para elaboração do FCD, são necessárias as informações de todas as variáveis que 

impactam sua movimentação financeira, em suma, todas as entradas de caixa normalmente 

representadas pelas receitas auferidas nas vendas dos produtos e serviços, e as saídas de caixa 

as quais são compostas pelos custos de produção, despesas e impostos, que são exibidos em 

uma sequência de valores ao longo do tempo (PAMPLONA; MONTEVECHI, 2021). 

A Receita está ligada à produção de bens, sendo que “a receita surge no curso das 
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atividades usuais da entidade e é designada por uma variedade de nomes” (CPC, 2011, p. 14).  

Sendo assim, refere-se ao valor de troca dos bens produzidos pelo valor atual dos fluxos de 

dinheiro que serão recebidos derivantes de uma transação. Iudícibus (2015) afirma de maneira 

ampla que: 

 

Receita é a expressão monetária, validada pelo mercado, do agregado de bens e 

serviços da entidade, em sentido amplo (em determinado período de tempo), e que 

provoca um acréscimo concomitante no ativo e no patrimônio líquido, considerado 

separadamente da diminuição do ativo (ou do acréscimo do passivo) e do patrimônio 

líquido provocados pelo esforço em produzir tal receita (IUDÍCIBUS, 2015, p. 152).  

 

Cabe ressaltar que, na esfera governamental, o conceito de receita pública, de forma 

ampla, é o dinheiro que o governo dispõe para manter sua estrutura e oferecer bens e serviços 

à sociedade, como hospitais, escolas, iluminação, saneamento, etc. (MCASP, 2018). 

Custos são os gastos relativos à produção de bens ou serviços. Para Hendriksen e Breda 

(2001, p. 235), custo “é medido pelo valor corrente dos recursos econômicos consumidos ou a 

serem consumidos na obtenção dos bens e serviços a serem utilizados nas operações, ou seja, 

trata-se de valor de troca”. 

Despesas são gastos que estão mais ligados às atividades relacionadas às tarefas 

administrativas da empresa, ou ainda, representa as operações de fatores de expirações de 

serviços, alusivos à venda do produto de uma empresa. São exemplos de despesa as comissões 

sobre as vendas, despesas com a contabilidade. (SANTANA, et al., 2021)  

Despesas públicas são os gastos realizados pelo governo para prover bens e serviços 

públicos à população, tais como saúde, educação, construção de rodovias, além de gastos 

necessários para a manutenção da estrutura do Estado (manutenção da máquina pública) 

(MCASP, 2018). 

Impostos são tributos obrigatórios cobrados pelo governo para custear as despesas 

administrativas do Estado. Os principais impostos e contribuições são: Imposto de Renda (IR), 

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSSL), Programa de Integração Social (PIS), 

Contribuição Financeira Social (COFINS), Imposto sobre Circulação de Mercadoria e Serviços 

(ICMS), e Imposto Sobre Serviços (ISS). 

Segundo o Código Tributário Nacional (1966, p. 62), "imposto é o tributo cuja obrigação 

tem por fato gerador uma situação independentemente de qualquer atividade estatal específica, 

relativa ao contribuinte". A cobrança é feita de forma coercitiva e não há contraprestação direta 

e determinada ao valor arrecadado. Normalmente, os fatos geradores dos impostos são: o 

patrimônio, a renda e o consumo. 



44 

 

Para a elaboração do fluxo de caixa, além das entradas e saídas de caixa já mencionadas, 

os investimentos fixos e de giro devem ser considerados. De acordo com Toscano (2015) 

investimento compreende a quantia monetária substancial a ser desembolsada na aquisição ou 

melhoria de bens de capital de uma empresa.  

Já Megliorini (2012) define investimento como a parcela dos gastos registrada em  

contas do ativo da empresa, compreendendo o conjunto de bens e direitos de uma  

organização. Ele é dividido em dois grandes grupos: o Ativo Circulante e o Ativo Não  

Circulante. O Ativo Circulante está associado ao capital de giro da empresa, como caixa, 

estoque e contas a receber. Já o Ativo Não Circulante está associado aos investimentos fixos, 

como o imobilizado da empresa. 

Segundo Souza e Clemente (2008), investimento é todo o aporte de capital que se faz 

necessário para colocar determinado projeto em funcionamento. Quando se trata de 

investimentos, os financiamentos podem acontecer com capital de terceiros, capital próprio e 

de reinvestimento de lucro. Cada uma dessas formas tem um custo para a organização, que, 

abertamente, retrata em expectativas de retorno de longo prazo aos investidores. Nesse sentido, 

a viabilidade de um projeto ou investimento só acontecerá se agregar valor à empresa e atender 

as expectativas de seus sócios ou acionistas. 

 

2.5.2 Análise de Investimentos 

 

Cazarotto Filho e Kopittke (2008) sugerem que as decisões de investimento de um 

projeto devem considerar: critérios econômicos como a rentabilidade do investimento, critérios 

financeiros como disponibilidade de recursos e critérios imponderáveis, como os fatores não 

transformáveis em dinheiro. 

Os métodos de avaliação, para efeito de comparação das alternativas para investimento 

e análise da viabilidade econômico-financeira, têm como peculiaridade o reconhecimento da 

variação do dinheiro no tempo. 

Silva (2005) afirma que se recorre à Engenharia Econômica, a qual utiliza métodos de 

análise que facilitam a escolha da melhor opção de investimento, entre eles: o Método do Valor 

Presente Líquido (VPL), o Método do Valor Futuro Líquido (VFL), o Método do Valor 

Uniforme Líquido, o Método da Taxa Interna de Retorno (TIR), o índice de lucratividade, e o 

Payback. Assim, qualquer investimento é capaz de ser investigado de acordo com o lucro ou 

prejuízo que possa gerar, da taxa de retorno que proporcionar, ou do tempo que vai gastar para 

obter o retorno do capital inicial investido (SAMANEZ, 2007). 
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 Nesse sentido, neste estudo, em função de ter metodologias diversificadas e a fim de se 

obter a análise de viabilidade, foi necessário escolher os métodos que estivessem em 

concordância com os objetivos do projeto. A escolha se baseou em técnicas de aplicações 

usualmente mais utilizadas no mercado financeiro. São elas o VPL e a TIR. 

Como o cálculo do VPL depende da Taxa Mínima de Atratividade (TMA) para ser 

realizado e a TIR deve ser comparada com essa taxa para definir a viabilidade de um 

investimento, inicialmente, serão abordados os conceitos relacionados a TMA. 

 

2.5.2.1 Taxa Mínima de Atratividade (TMA) 

 

A Taxa Mínima de Atratividade (TMA) é o primeiro indicador a ser considerado na 

análise de viabilidade por representar um patamar mínimo aceitável a ser comparado com as 

demais taxas. Ela deve contemplar três elementos básicos: o custo de oportunidade, o risco do 

negócio e a liquidez (MAGALHÃES, 2013). 

Os autores Sanches et al. (2005), afirmam que a TMA é a taxa a partir da qual o 

investidor considera que está obtendo ganhos financeiros. Apesar de haver controvérsias em 

como calculá-la, existem divergência de opiniões entre os autores, alguns consideram que ela é 

a taxa de juros equivalente à maior rentabilidade das aplicações correntes e de pouco risco, 

enquanto outros consideram que ela deve equivaler ao custo de capital investido na proposta 

em questão, ou, ainda, ao custo do capital da empresa mais o risco envolvido em cada alternativa 

de investimento. 

A TMA, segundo Securato e Securato (2007), é uma taxa de juros comparativa aceitável 

para um projeto de investimento, equivalente à rentabilidade das aplicações correntes.  

São exemplos de TMA: Taxa Básica Financeira (TBF), Taxa Referencial (TR), Taxa de 

Juros a Longo Prazo (TJLP) e, por último, a Taxa do Sistema Especial de Liquidação e Custódia 

(SELIC) (SOUZA; CLEMENTE, 2008). 

 

2.5.2.2 Valor Presente Líquido (VPL) 

 

O método VPL, segundo Gitman (2010), considera explicitamente o valor do dinheiro 

no tempo, sendo considerado uma técnica sofisticada de orçamento de capital. Machado (2012) 

define o VPL como a diferença entre o valor presente das entradas líquidas de caixa descontados 

o custo de capital da empresa e o valor das saídas de caixa realizadas no momento zero 

(investimento inicial). 
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Sua característica essencial é a possibilidade de trazer para o tempo presente os 

resultados futuros, ou seja, os fluxos de caixa esperados caso determinada decisão seja 

tomada. Muller (2003, p. 103) acrescenta que “Fluxo de Caixa Descontado (FCD), como 

processo e VPL, como medida, refletem de que forma os mercados funcionam e 

compreendem a abordagem para os gerentes avaliarem o impacto de suas decisões no valor 

para os acionistas”. 

Segundo Ross, Westerfield e Jaffe (2002), a intuição por trás da análise de FDC é que 

um projeto gere uma taxa de retorno maior do que aquela que poderia ser obtida no mercado de 

capitais - único caminho pelo qual o VPL de um projeto ficará positivo. O Valor Presente 

Líquido é definido conforme a Equação a seguir:  

 

𝑉𝑃𝐿 =  ∑
𝐹𝐶𝑗

(1 + 𝑖)𝑗
− 𝐹𝐶𝑜

𝑛

𝑗=1
 

(03) 

 

Onde: 

FCo; Fluxo de Caixa Verificado na data zero, investimento, empréstimo ou financiamento; 

FCj:  representa o valor de entradas ou saídas de caixa previsto para cada intervalo de tempo; 

I: é a taxa de desconto (TMA); 

n: período de tempo. 

 

O critério do VPL determina que, enquanto o valor presente das entradas for maior que 

o valor presente das saídas, calculados com a TMA, o projeto deve ser aceito. Para VPL > 0, o 

projeto deve ser aceito; para VPL = 0, é indiferente aceitar ou rejeitar projeto; já para VPL < 0, 

o projeto deve ser rejeitado. 

O indicador considerado na análise de viabilidade TMA, para os cálculos a seguir, foi a 

SELIC, que é divulgada pelo Comitê de Política Monetária Brasileira (COPOM). Balizadas 

pela SELIC, são definidas as taxas de juros cobradas pelo mercado financeiro.  

 

2.5.2.3 Taxa Interna de Retorno (TIR) 

 

O método da TIR visa ao cálculo que “devolve o valor presente das entradas de caixa, 

igual ao investimento inicial (ANDRADE; FERREIRA, 2019, p. 5)”, ou seja, é a taxa de retorno 

de um projeto caso seja tomada determinada decisão, necessária para igualar o valor presente 

do seu investimento.  
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Sua fórmula é dada pela seguinte equação: 

 

∑
𝐹𝐶𝑡

(1 + 𝑖)𝑡
− 𝐹𝐶𝑜 = 0

𝑛

𝑡=1
 

(04) 

 

A interpretação dessa fórmula pode ser lida da seguinte maneia: somatório dos valores 

presentes das Entradas de Caixa menos somatório dos valores presentes das Saídas de Caixa 

deve ser igual a zero, ou seja, o que se quer encontrar é uma taxa em que o Valor Presente 

Líquido seja igual a zero. Busca-se seu cálculo para que se saiba a partir de qual ponto o 

investimento se torna viável, como enfatizam Zago, Weise e Hornburg (2009): 

 

A taxa de retorno que se obtém em um projeto, obtida a partir da análise projetiva de 

um fluxo de caixa, é a taxa de juros que torna nula a diferença entre as receitas e as 

despesas. Dessa forma, o critério para a tomada de decisão de investimento com base 

na Taxa Interna de Retorno é aceitar um projeto de investimento quando tal taxa 

superar o custo de oportunidade do capital obtido no referido projeto (ZAGO; WEISE; 

HORNBURG, 2009, p. 4). 

 

Constata-se, portanto, pela comparação entre a TIR e a TMA, uma comparação direta, 

em se tratando das conceituações dos indicadores.  Se a TIR for maior, o projeto, ou a decisão, 

é considerado viável. Ao contrário, fica perceptível a potencial inviabilidade ante a margem de 

ganho que se pretende. 

Segundo Silva (2005), uma das vantagens do método da TIR é apresentar como 

resultado o valor de uma taxa de juros, distinguindo-se como um indicador de rentabilidade, ao 

passo que o método do VPL pode ser considerado como um indicador de lucratividade. 

 

2.5.2.4 Payback 

 

Ainda na relação dos índices que antecedem o futuro, o Tempo de Recuperação do 

Capital (conhecido como Payback) mede o tempo necessário para que o retorno de um projeto 

ou de uma decisão se iguale ao investimento inicial, ou seja, o tempo necessário para que os 

fluxos de caixa se equiparem ao investimento despendido (ANDRADE; FERREIRA, 2019). 

O Payback não é um indicador de consequência exata de decisão. Trata-se do período 

necessário para que o fluxo de caixa operacional do projeto recupere o valor a ser investido no 

projeto. Nessa análise, ao se comparar o tempo de vida útil, demonstra-se a viabilidade ou não 

desse projeto. 
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2.5.3 O Risco e a Simulação de Monte Carlo 

 

O risco em um investimento pode ser definido segundo a capacidade que um  

investidor tem de analisar a consonância dos possíveis retornos esperados com os  

objetivos de remuneração pretendidos pelo projeto (GITMAN, 2010). 

Uma das alternativas para a mensuração do risco inerente à avaliação de empresas pelo 

FC consiste na incorporação da Simulação de Monte Carlo (SMC) ao modelo de avaliação 

determinístico convencional, desenvolvendo-se assim um modelo estocástico que, como tal, 

permite uma análise estatística do risco. 

O grau de incerteza a respeito de um projeto pode ser chamado de risco, e a análise 

quantitativa do risco, usando a simulação de Monte Carlo, segundo Mendes e Souza (2007), 

traz ao pesquisador uma maneira consistente e meticulosa para demonstrar as mais diversas 

incertezas alusivas às atividades de um projeto ou empreendimento. 

A SMC é um método numérico para resolver problemas matemáticos por meio de 

simulações de variáveis aleatórias (HERRADOR; GONZALEZ, 2004). De acordo com Ribeiro 

et al.  (2016), a SMC surgiu com a matemática de apostas realizadas em cassinos, evidenciando 

uma relação direta com as distribuições da probabilidade. 

Oliveira e Medeiros Neto (2012), que trabalharam com a Simulação de Monte Carlo, 

fizeram uma citação sobre o primeiro trabalho com a SMC realizado por David Hertz, em 

1964. Com a utilização da SMC, podem ser produzidas simulações dos prováveis cenários, 

dentre estes, identificar quais têm maiores aplicações ou melhores resultados na obtenção 

de informações, além de projeções futuras que permitem também a avaliação desses 

cenários. 

De acordo com Gonçalves et al. (2017), a SMC começa pela construção do FCD para 

determinar o indicador para fins de análise econômica, com variáveis de saída (output) e 

entradas (input). Oportuno salientar a importância da perspectiva dos projetos que utilizaram a 

SMC em suas pesquisas principalmente no que diz respeito a geração de valores. 

Oliveira e Medeiros Neto (2012) defendem a SMC como método mais perfeito de 

mensuração de risco dos fluxos de caixa da empresa, por ser dinâmico nas análises das 

volatilidades dos fluxos e alcançar a forma mais eficiente do relacionamento entre as variáveis 

que compõem o FC da empresa.  

A SMC é extremamente útil para auxiliar os analistas e gestores das empresas, por 

permitir uma visão atual e futura dos negócios, quando da entrada de dados, retorna com 

resultados e relatório para avaliação. Na concepção de Brigtham e Ehrhardt (2008), a SMC 
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refere-se a uma técnica utilizada por analistas em variadas áreas de finanças e investimentos, 

seja por softwares de amostragem, seja por cálculos manuscritos. Como pode ser visto no 

fluxograma definido pela Figura 4. 

 

Figura 4 - O uso da Simulação de Monte Carlo (SMC) 

 
Fonte: Oliveira e Medeiros Neto (2012). 

 

O software Crystal Ball® foi o escolhido para o desenvolvimento do exemplo prático 

de simulação e análise de risco presente neste trabalho. Crystal Ball® é um software distribuído 

pela Oracle Corporation. Esse software trabalha com modelagem financeira e análise de risco 

por meio da SMC. Trata-se de um programa integrado ao Microsoft Excel®, que, em termos de 

layout e manuseio, facilita a criação de modelos determinísticos, suposições estocásticas e 

soluções ideais para problemas específicos (CHARNES, 2007). 

Uma pesquisa realizada por Sá (2017) ressalta que o Crystal Ball® traz consigo 

facilidade para que o pesquisador dê entrada aos dados, além da presença da ferramenta de 

análise de sensibilidade, incluindo a capacidade de gerar um ranking com as correlações e suas 

percentagens absolutas para os dados de saída. 
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3 METODOLOGIA  

 

Neste capítulo, estão descritos o tipo de pesquisa, a coleta dos dados, as técnicas de 

análise de dados adotados nesta pesquisa. 

 

3.1 Tipo de pesquisa 

 

O presente trabalho é caracterizado como um estudo de caso, porque envolve um objeto 

específico, no caso, o RU do IFMG - Campus Bambuí-MG. Para Yin (2005, p. 27), “o estudo 

de caso é a estratégia escolhida ao se examinarem acontecimentos contemporâneos, mas quando 

não se podem manipular comportamentos relevantes”. Já os autores Prodanov e Freitas (2013) 

afirmam que o estudo de caso é a investigação do objeto dentro de seu contexto, com maior 

integridade dos fatores observados. Os autores afirmam que é uma técnica indicada para 

verificação de viabilidade econômico-financeira de empreendimentos em geral. 

Em função de gerar conhecimentos, quanto à natureza, esta pesquisa é aplicada, por 

partir na busca de solução de problema específico e envolver interesses locais. Trata-se de 

pesquisa indutiva, pois, na pesquisa contábil, utiliza-se uma teoria para explicar a realidade 

(MARTINS, 2010). 

De acordo com Marconi e Lakatos (2010), a pesquisa bibliográfica pode ser considerada 

como um procedimento formal dentro de todas as pesquisas, mesmo as que envolvem fontes de 

dados de variadas origens. Nesse sentido, foram utilizados dados de relatórios gerenciais, 

instruções normativas, decretos, leis e etc., disponibilizados em vários sistemas integrados do 

governo federal, para dar a necessária fundamentação teórica ao estudo. Além disso, várias 

pesquisas desenvolvidas no âmbito dos RUs também foram fontes de informação para a 

construção do marco teórico. 

Quanto à abordagem, classifica-se como quanti-qualitativa, pois atende à ideia de que a 

Administração é uma ciência multifacetada dentro das Ciências Sociais, na qual o uso de 

metodologias mistas pode levar a um conhecimento mais aprofundado dos fenômenos. Se por 

um lado a pesquisa quantitativa ganhou credibilidade dentro do fazer científico pelo 

estabelecimento de relações causa-efeito, a partir da aplicação de métodos estatísticos, por 

outro, a pesquisa qualitativa evidenciou que valores, relações e outros aspectos devem ser 

interpretados dentro das organizações, considerando todo o contexto sociocultural. 

Finalmente, nas palavras de Terence e Filho (2006, p. 3): “convém reiterar, no entanto, 

que os métodos quantitativos e qualitativos, apesar de suas especificidades, não se excluem”. 
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Então, o estudo de caso que aqui está descrito, somou aspectos quanti e qualitativos no intuito 

de melhor evidenciar o objeto investigado. 

 

3.2 Coleta de dados 

 

Dentro da perspectiva teórico-metodológica definida, buscou-se inicialmente construir 

o marco teórico, o que foi feito por meio de buscas na literatura e nos documentos, conforme 

os primeiros objetivos do trabalho. 

Concomitantemente, os dados que se referem exclusivamente ao Campus Bambuí foram 

coletados por meio de análise documental do sistema financeiro, orçamentário e contábil; 

processos de pagamentos, entrada e saída de materiais e equipamentos do almoxarifado, entrada 

e saída da produção própria e documentos correspondentes ao período de janeiro de 2017 a 

dezembro de 2019. Essa etapa foi favorecida devido a pesquisadora trabalhar diretamente com 

contabilidade dentro da instituição. 

 O acesso aos processos dos dados coletados foi efetuado por meio de pesquisas aos 

sistemas do governo federal: SIAFI, SIASG, e Tesouro Gerencial (TG); além dos sistemas 

próprios do IFMG - Campus Bambuí, como Almoxarifado (SCEAP) e Posto de Vendas (Soft-

Rom – Infocenter). Os dados específicos do restaurante foram pesquisados em visitas in loco.  

A partir da consulta e análise dos dados, por meio de relatórios e documentos 

mencionados, foi possível montar uma estrutura com essas informações, as quais foram 

organizadas de forma a conseguir detalhar sua transcrição, possibilitando o mapeamento e a 

formação de todo o processo que se refere a Unidade de Alimentação e Nutrição (UAN). 

As informações encontram-se registradas no Sistema Integrado de Administração 

Financeira do governo federal (SIAFI), com toda a execução das entradas e saídas. Assim foram 

extraídos relatórios com os custos de salários e encargos, materiais diretos e indiretos, limpeza, 

segurança, energia elétrica, água e telefone, bem como a depreciação e reformas foram 

extraídos dos sistemas de informações utilizados pela instituição. 

Não obstante, além do SIAFI, a instituição mantém outros sistemas de informações de 

onde também foram retirados os dados para o desenvolvimento da pesquisa: Sistema de Pessoal 

(SIAPNET órgão); Sistema de Compras (SIASG); Sistema de Patrimônio (Prado); Sistema de 

Almoxarifado (SCEAP); Controle de Informações do Restaurante; e Sistema de Controle de 

Vendas Soft-Rom (Infocenter). 

Por fim, realizou-se a consulta à duas empresas que prestam o serviço de fornecimento 

de alimentos prontos para o consumo – refeições e lanches, no intuito de obter seus orçamentos 
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para o caso de virem a assumir todo o processo da UAN local, o que caracterizar-se-ia como 

terceirização do RU. Chamou-se de Empresa Alfa, aquela que forneceu o primeiro orçamento, 

conforme o orçamento detalhado enviado por e-mail em 29 de julho de 2021 e Beta, aquela que 

forneceu o segundo orçamento, conforme e-mail em 3 de agosto de 2021. 

 

3.3 Técnicas de análise de dados 

 

Para a formação do preço, foram analisados os valores dos custos que compõem o 

resultado final do produto, no caso, as refeições. Assim, efetuou-se o levantamento dos dados, 

com o objetivo de conseguir detalhar as informações para uma melhor análise do FC. Dentro 

deste contexto, estão os insumos e produtos adquiridos no mercado externo, a mão de obra 

terceirizada, os produtos de transferência interna produzidos no próprio campus e a mão de obra 

dos servidores envolvidos no processo. Dentro deste pressuposto, foram feitas observações na 

execução dos serviços, para verificar, por exemplo, tempo de execução e pessoas envolvidas. 

Em função da pandemia, no período de 2020 e 2021, o restaurante permaneceu fechado, 

limitando a pesquisa in loco. 

Os dados específicos de entrada e saída de caixa do restaurante foram obtidos mediante 

análise documental, ou seja, especificamente as entradas e saídas do almoxarifado, pelo Sistema 

do Almoxarifado – SCEAP, e por consulta às liquidações na dotação orçamentária do RU, 

sistemas do Governo Federal – SIASG e SIAFI. 

Para os investimentos constantes daquele setor, ou seja, os equipamentos adquiridos, 

foram feitas consultas no sistema de patrimônio do campus, incluindo custo, depreciação e valor 

do bem, valor residual, conforme o caso. 

Incluem-se, na pesquisa, os produtos de fabricação própria, por meio de consulta aos 

setores da Agroindústria, Posto de Vendas e, ainda, do Restaurante do IFMG - Campus Bambuí, 

para pesquisar os valores de transferência deste segmento para o restaurante. Para comparação, 

foram levantados os dados referentes aos custos envolvidos em cada modalidade do RU. 

Complementando-se a análise dos dados, foram apresentadas planilhas de valores, 

com as variáveis dos custos de aquisição de produtos, serviços, mão de obra e 

equipamentos. Essas planilhas foram elaboradas no Excel, para melhor visualização com 

os recursos da comparabilidade, especialmente entre a viabilidade ou não, da terceirização 

total, quando as análises também levaram em consideração os dois orçamentos levantados 

por empresas capazes de assumirem toda a UAN, no caso, as empresas Alfa e Beta. 

Para comparação, foram levantados os dados referentes aos custos envolvidos em cada 



53 

 

modalidade referente ao RU, posteriormente o FC foi analisado, sendo apresentado no capítulo 

4, de Resultados e Discussões. Conforme Cavalcante e Curado (2004), a gestão financeira não 

é uma atividade, mas sim um conjunto de ações direcionadas para o planejamento, análise e 

controle dos negócios de uma instituição, com a finalidade de potencializar os resultados tanto 

econômicos quanto financeiros. 

Diante da escassez de recursos financeiros, segundo Costa et al. (2017), é de suma 

importância a mensuração dos custos nos serviços de alimentação coletiva. Para a determinação 

dos custos desta pesquisa, optou-se pelo CV ou CD, pois, entre os diversos métodos de custeio, 

ele atendeu às necessidades e aos objetivos da pesquisa e foi o que apresentou o melhor 

custo/benefício. 

Em síntese, o trabalho foi desenvolvido em cinco etapas, apresentadas na Figura 5: 

 

Figura 5 - Fluxograma da Pesquisa 

 
Fonte: Elaborado pela autora com base nos dados da pesquisa (2021) 

 

Para a análise do projeto, entre manter a autogestão (mista) do RU ou efetivar a 

concessão do espaço e terceirizá-lo, foi adotado o FCD, que é a representação gráfica de 

entradas e saídas de caixa, para o cálculo do VPL. Também foi utilizada a SMC para uma 

análise estocástica dos resultados. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

As Instituições Federais de Ensino Superior (IFES), por serem integrantes do sistema 

de ensino superior brasileiro, são agentes essenciais no desenvolvimento econômico e social do 

país, compostas por recursos humanos, financeiros e físicos. Dentre as IFES, estão incluídos os 

Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFs), como já demarcado nos capítulos 

anteriores. 

Os Institutos Federais foram instituídos pela Lei 11.892/2008, com política voltada para 

retomada dos investimentos em Instituições Federais de Ensino Técnico e Tecnológico no 

Brasil. Trata-se de uma rede que tem sua formação estruturada pela fusão de instituições que 

atuam em educação profissional, nas áreas agrícolas e industriais e por órgãos como CEFETs, 

Escolas Técnicas e Escolas Agrotécnicas Federais, representando um modelo inovador para 

oferta de cursos técnicos, de qualificação, superiores em Engenharias e Formação de 

Professores, bem como pós-graduação stricto e lato sensu (MEC, 2019). 

A Lei 11.892/2008, em seu Art. 6º, determina que os Institutos Federais deverão 

fomentar educação profissional e tecnológica para todos os níveis e modalidades, promovendo 

formação e qualificação para atuação nos diferentes setores da economia, visando à atuação 

desses cidadãos nos diversos setores da economia, destacando-se o desenvolvimento 

socioeconômico local, regional e nacional (MEC, 2019). 

Deste modo, surge o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Minas 

Gerais (IFMG), a partir da reestruturação de três antigas autarquias CEFET Bambuí, CEFET 

Ouro Preto e Escola Agrotécnica Federal de São João Evangelista e também das Unidades 

Descentralizadas de Ensino (UNEDs) Congonhas e Formiga, para se transformar atualmente 

numa instituição multicampi (18 campi) no Estado de Minas Gerais (POLICARPO, 2016). 

Para manter o funcionamento de todas as atividades desenvolvidas nos campi como 

pagamentos de energia elétrica, folha de pagamento de servidores e terceirizados, manutenção, 

aquisição de insumos, por exemplo, as IFES possuem o compromisso de elaborar o orçamento 

público, fixando as despesas e prevendo as receitas com o objetivo de planejar as suas atividades 

(MAGALHÃES et al., 2006).  

Nessas instituições, é necessário lidar com as restrições impostas pelas regras e 

regulamentos relacionados aos processos de orçamento e faturamento e, ao mesmo tempo, com 

o aparato burocrático, de acordo com as normas a que os administradores públicos estão sujeitos 

(PEREIRA et al., 2016). 

Portanto, a gestão financeira embasada em planejamento se faz essencial nos IFES. 



55 

 

4.1 Modelo atual de gestão e caracterização da UAN - Campus Bambuí 

 

O IFMG – Campus Bambuí conta com uma área total de 3.430.000m2, sendo 62.106 m2 

de área construída, e o restante (3.223.650 m2) destinado a praças, áreas de pastagens, áreas de 

preservação permanente (APP), reservas legais, vias de acesso, lagos e áreas de infiltração. 

No total da área construída, estão as edificações que abrigam os prédios administrativo, 

pedagógico, coordenações de cursos, salas de aula, biblioteca, laboratórios de práticas 

agrícolas, assistência estudantil, restaurante, entre outros. 

O restaurante localiza-se em área estratégica, em frente à biblioteca, próximo ao 

poliesportivo e à Coordenação da Assistência Estudantil (CAE). Possui três linhas de 

distribuição para a comida, com capacidade de 536 lugares, e conta com uma nutricionista para 

o planejamento, organização, direção, supervisão e avaliação das atividades técnicas 

relacionadas à alimentação e nutrição, bem como assistência, orientação e educação alimentar 

e nutricional aos alunos. 

Visa a ofertar alimentação de qualidade, contribuir e implementar o Programa de 

Alimentação no IFMG, que tem sua coordenação geral sob a responsabilidade da Diretoria de 

Assistência Estudantil (DIRAE), na Reitoria, sendo auxiliado, nos campi, pela Coordenação de 

Assistência Estudantil (CAE). O propósito de todo esse aparato é fornecer alimentação que 

atenda às necessidades nutricionais básicas e gerais da comunidade e visitantes dentro dos 

padrões de segurança alimentar. Além disso, de atuar como um dos instrumentos de política de 

permanência dos jovens na educação de cursos técnicos e superiores, colaborando no 

desenvolvimento de pesquisas relacionadas à área de alimentação e nutrição e administração.

 No cenário atual a gestão do Restaurante é considerada como autogestão mista, em que 

o fornecimento de todos os insumos, espaço físico e equipamentos é de responsabilidade do 

IFMG - Campus Bambuí, sendo a produção das refeições é executada por terceiros, através de 

contrato. 

Os custos do RU do IFMG - Campus Bambuí são financiadas por meio de três fontes 

de recursos financeiros:  PNAES, do IFMG e recursos provenientes da fonte própria (receita 

própria. 

A aquisição e o fornecimento de serviços, insumos e bens permanentes são feitos por 

meio de licitações, respeitando-se a legislação em vigor (Lei 8666/93). Além do fornecimento 

de insumos externos, existe ainda transferência de insumos de atividades agrícolas. De acordo com 

a lei 8.171 de 1991, as atividades agrícolas compreendem, a produção, o processamento e a 

comercialização dos produtos, subprodutos e derivados, serviços e insumos agrícolas, 
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pecuários, pesqueiros e florestais (BRASIL, 1991). Cabe destacar que, o principal objetivo dos 

IFs são o ensino, a pesquisa e a extensão. Os subprodutos advêm das atividades agrícolas, 

basicamente são insumos como leite e derivados, carnes, ovos, frutas, hortaliças, entre outros, 

e, de acordo com a necessidade, são transferidos para o RU, sendo o excedente comercializados 

no Posto de Vendas do Campus. 

 Os RUs das UFES são considerados setores de apoio à comunidade acadêmica, 

compondo os pilares que sustentam o Programa de Assistência Estudantil na IFMG Campus 

Bambuí, tendo como foco o fornecimento de alimentação balanceada e de qualidade. A seguir, 

a figura 6 traz a imagem de uma vista panorâmica superior, do RU, objeto deste estudo, do 

IFMG Campus Bambuí: 

 

Figura 6 - Restaurante/UAN do IFMG - Campus Bambuí – Vista aérea 

 
Fonte: IFMG – Campus Bambuí  

 

O espaço foi inaugurado no final da década de 1970, e atualmente conta com diversos 

setores: salão de refeições, setor de cocção, pré-preparo e preparo de saladas, seleção de grãos, 

preparo e distribuição de suco, lavação dos utensílios da cozinha, almoxarifado, câmaras frias 

(onde são armazenados carnes e derivados, hortifrúti e os resíduos orgânicos e inorgânicos) e 

setor de recebimento de mercadorias. Ainda possui três salas administrativas, quatro banheiros 
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destinados aos comensais e dois vestiários reservados aos funcionários da equipe terceirizada, 

que atuam no local. 

O RU funciona no período das 6h30 às 19h, de segunda a sexta-feira. Nos finais de 

semana e feriados, para atender aos alunos residentes na moradia estudantil, o RU também 

funciona, mas com horário das 8h30 às 17h40. 

A estrutura funcional é composta por servidores do quadro efetivo do IFMG - Campus 

Bambuí e colaboradores terceirizados. De acordo com a legislação, os servidores que fazem 

parte do quadro efetivo ingressaram por meio de concurso público, e a contratação dos serviços 

terceirizados, adquirida por meio de processo licitatório.  

Enquanto a comunidade acadêmica do IFMG - Campus Bambuí (IFMG-Bambuí) é 

representada pelos alunos (ensino médio, graduação e pós-graduação), professores e técnicos 

administrativos do quadro permanente, colaboradores terceirizados, conforme apresentado na 

Tabela 1. 

 

Tabela 1 - IFMG – Campus Bambuí em 2019: Comunidade Acadêmica   

Alunos 

Cursos Integrados 561 

Cursos subsequentes 139 

Cursos Graduação 1141 

Mestrado regulares 22 

Mestrado disciplinas isoladas 161 

Servidores 

Professores Efetivos 146 

Professores Contratados 16 

Professor Voluntário 1 

Técnicos Administrativos 129 

Colaboradores terceirizados 

Colaboradores terceirizados 007/2016  81 

Fonte: a autora, com base nos dados da pesquisa (2021) 

 

Um dos fatores que determinam os custos das IFES são os serviços oferecidos aos 

estudantes. Entre esses, o RU, que atende alunos, funcionários e visitantes. Na categoria de 

alunos, muitos são isentos, alguns pagam preços menores do que as demais categorias, 

permitindo, assim, que muitos estudantes permaneçam no IFMG. 

Neste sentido, o RU do IFMG - Campus Bambuí, em consonância com a Política de 
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Segurança Alimentar e Nutricional do país - conforme registra a nutricionista local, no 

documento intitulado “Manual de Boas Práticas” (MPB), tem como prerrogativa contribuir para 

o crescimento, desenvolvimento biopsicossocial, aprendizagem, rendimento escolar e formação 

de práticas alimentares saudáveis dos alunos (BARCELOS, 2019). Para isso, o RU concentra-

se em produzir e distribuir alimentação equilibrada, segundo os princípios nutritivos que 

possam promover e manter a saúde de seus alunos e trabalhadores, culturalmente diversificada, 

segura do ponto de vista higiênico-sanitário e acessível, quanto à questão social. 

A administração da UAN é de competência da Coordenação da Assistência Estudantil 

(CAE) e está sob responsabilidade de um gerente designado pela Direção Geral do campus. 

Além disso, é definida pelo MBP a forma de gerenciamento da UAN: autogestão; sendo o 

técnico responsável a nutricionista; forma de distribuição das refeições como descentralizada; 

mão de obra terceirizada para os serviços de refeição, em função de aposentadoria dos 

servidores e cargos extintos. 

Quanto aos usuários do RU, trata-se de alunos do ensino médio, graduação, pós-

graduação devidamente matriculados; servidores públicos e terceirizados; fornecedores e 

visitantes. O funcionamento do RU ocorre de acordo com o calendário acadêmico, com horários 

de segunda a domingo, sendo que nos finais de semana atende especificamente aos alunos da 

moradia estudantil. 

Para o planejamento, produção e distribuição das refeições, trabalham no restaurante 

universitário 19 pessoas, sendo dois servidores públicos (nutricionista e padeiro) e 17 

colaboradores terceirizados, contrato 007/2016. Esses trabalhadores são divididos em equipes 

de horário comercial de segunda a sexta-feira e em regime de plantão de 12 x 36 horas. Ainda 

que o serviço seja próprio (de responsabilidade do IFMG Campus Bambuí), por terem sido 

extintas do funcionalismo público as categorias específicas para este tipo de processo, já é 

possível observar a terceirização de mão-de-obra na UAN estudada. 

O serviço de alimentação IFMG - Campus Bambuí oferece as seguintes refeições: café 

da manhã, almoço, jantar e lanche noturno. A estrutura do cardápio para almoço e jantar se 

caracteriza por dois tipos de salada, uma guarnição, um prato principal, acompanhamento de 

arroz e feijão. De acordo com a disponibilidade, ainda podem ser ofertadas sobremesa ou suco 

natural. O valor da refeição é subsidiado pela IFMG - Campus Bambuí, de acordo com as 

políticas do governo federal e mediante critério socioeconômico, cabendo aos estudantes pagar 

por refeição R$ 3,00 (três reais). Enquanto para os servidores concursados e colaboradores 

terceirizados o valor é R$ 9,00 (nove reais) e visitantes R$ 12,00 (doze reais).  

O atendimento é preestabelecido pela gerência do RU, conforme demanda da 
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comunidade acadêmica. A definição dos valores para venda das refeições, é definida pela 

Gestão do IFMG Campus Bambuí: Diretoria Geral (DG), Diretoria de Administração e 

Planejamento (DAP) e Coordenação da Assistência Estudantil (CAE). Segundo Barcelos 

(2019), o controle e cobrança das refeições são feitas pelo sistema acadêmico com fornecimento 

de carteira de identidade estudantil e o pagamento é realizado em dinheiro pelos usuários na 

CAE, com acúmulo de créditos nas carteiras. Cabe destacar e o café da manhã e lanches 

noturnos são distribuídos gratuitamente. 

De posse dessas informações e para fins de análise e simulação, também foi efetuado 

um levantamento dos custos do RU, em comparação com os mesmos ou com valores 

semelhantes praticados pelo mercado. Esse levantamento de custos das refeições e a pesquisa 

de mercado com outro tipo de fornecimento poderá ser utilizado, inclusive, para se for o caso, 

colaborar para formar novo preço da refeição com valores atualizados para a venda desta. 

 

4.2 Custos das refeições no modelo atual – Autogestão 

 

O Restaurante universitário do IFMG - Campus Bambuí fornece quatro refeições 

diárias, café da manhã, almoço, jantar e lanche noturno, como já dito no item anterior. Apesar 

das refeições serem servidas em sua totalidade no RU, os lanches são produzidos no Laboratório 

de Tecnologia em Grãos, Cereais, Panificação e Massas (LABTGCPM). Deste modo, nesta 

pesquisa, serão mensurados os custos de dois produtos: refeições (RU) e Lanches 

(LABTGCPM). 

Existem normas estabelecidas pela NBC T 16.11, que definem as exigências para 

evidenciação dos custos no setor público. Neste trabalho foi estabelecido que, na metodologia 

para o cálculo, o custo das refeições será rateado entre as duas modalidades de refeições, almoço 

e jantar, na proporção de 50% para a planilha de custos fixos e variáveis. O mesmo critério foi 

estabelecido para o café da manhã e lanche noturno. Oportuno ressaltar que o método utilizado 

para apuração dos custos foi o Custeio Variável. 

 

4.2.1 Aferição de custos: café da manhã e lanches noturnos 

 

O café da manhã e o lanche noturno são servidos aos alunos de segunda a sexta feira. 

Nos fins de semana e feriados, somente para os alunos da Moradia Estudantil. 

A produção dos cardápios de café da manhã e lanche noturno eram realizadas, até 2016, 

no RU, com estrutura de uma padaria. A partir de 2017, a padaria foi desmembrada do RU e 
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deslocada para o Laboratório de Tecnologia em Grãos, Cereais, Panificação e Massas 

(LABTGCPM).  

No entanto, o planejamento e os serviços de distribuição do café da manhã e o lanche 

noturno continuaram sendo feitos pela CAE, juntamente com a gerência do RU.  Os alimentos 

eram produzidos na padaria e transportados para o RU. 

Foi preciso investigar os dados do café da manhã e lanche noturno para conseguir 

mensurar seu custo unitário. Para essa finalidade, foram levantados os dados em requisições de 

produção de 2017 e 2018. Quanto à quantidade das refeições, foi feita pesquisa no próprio 

restaurante, sendo convertidos os dados em planilha por ano (2017 e 2018). 

A partir de 2019, o IFMG - Campus Bambuí, implantou o sistema “Conta Acadêmica”, 

com relatórios detalhados com as quantidades de refeições servidas por seus comensais. O café 

da manhã e os lanches noturnos oferecidos aos alunos eram distribuídos gratuitamente somente 

para os alunos da moradia estudantil.   

Com indicações do PNAE, a partir de 2018, além dos alunos da moradia estudantil 

estendeu-se também todos os alunos matriculados no ensino médio. Como são distribuídos 

gratuitamente, portanto, não geram nenhum tipo de receita, apenas custos. Na Tabela 2, estão 

as quantidades de café da manhã e lanches servidos no período estudado. 

 

Tabela 2 – IFMG Campus Bambuí - Café da Manhã e Lanches servidos, por unidade. 

Tipo 2017 2018 2019 

Café da Manhã 22.298 19.531 25.344 

Lanche Noturno 25.082 21.904 17.112 

Total 47.380 41.435 42.456 

Fonte: a autora, com base nos dados da pesquisa (2021) 

 

Elucidado pelos dados vistos na Tabela 2, o número de café da manhã aumentou muito 

em 2019 quando comparado a 2018, o que é explicado pela indicação do PNAE para inclusão 

de estudantes do ensino médio.  

Em termos gerais, os lanches noturnos diminuíram significativamente se comparados 

nos anos de 2017 e 2019. 

Para apurar os custos, inicia-se pela mão de obra composta pelos colaboradores 

terceirizados. Os dados numéricos são em reais e a Tabela 3 traz os valores com a execução dos 

serviços no período: 
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Tabela 3 - IFMG Campus Bambuí: Lanches valores Mão de Obra: terceirizados, em R$ 

  2017 2018 2019 

Auxiliar de Cozinha 33.216,36 37.639,92 40.257,84 

Padeiro terceirizado 45.225,00 48.421,00 49.841,00 

Total 78.440,98 86.061,00 90.099,26 

Fonte: a autora com base nos dados da pesquisa (2021) 

 

Os valores apresentados são com base no salário mensal dos colaboradores terceirizados 

multiplicado por 12 meses. Representam os gastos com mão de obra terceirizada para a 

produção dos lanches no período de 2017 a 2019.  

Esses dados foram extraídos de planilhas dos contratos daqueles períodos, registradas 

no SEI, Edital de licitação 102/2015 e  contrato 007/2016. 

O segundo item a ser levantado foi o valor recebido em reais pela mão de obra própria, 

composta por servidores efetivos do IFMG - Campus Bambuí. Os dados da mão de obra própria 

foram extraídos do sistema do governo federal, Sistema Integrado de Administração de Pessoal 

(SIAPENET). Não houve variação de quantitativos. 

As alterações dos valores foram em função de reajustes e progressões salariais. No 

entanto, uma síntese pode ser encontrada na Tabela 4: 

 

Tabela 4 - IFMG – Campus Bambuí: Lanches Mão de Obra Indireta Servidores, em Reais 

Cargo/ano 2017(R$) 2018 (R$) 2019(R$) 

Almoxarife 3.843,52 3.981,32 3.938,64 

Bombeiro 292,31 299,46 307,57 

Coordenador Produção 8.884,81 11.463,27 12.696,09 

Contábil 1.361,67 1.505,95 1.544,14 

Eletricista 438,87 399,00 473,99 

Motorista 1.097,19 997,51 1.184,98 

Nutricionista 33.216,00 37.640,00 40.258,00 

Padeiro servidor 53.942,39 56.382,57 56.904,49 

Posto de Vendas 860,73 948,35 995,19 

Total por ano (R$) 70.721,49 75.977,43 78.045,09 

Fonte: A autora, com base nos dados da pesquisa (2021) 

 

 Para calcular os valores da Tabela 04, foi necessário fazer o rateio para cada profissional 

para o Centro de Custos Padaria. Os valores foram calculados com base no salário anual dos 

servidores, dividido por 360 dias e multiplicados pela quantidadade de dias trabalhos naquele setor. 
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O resultado encontrado em dias por ano: almoxarife: 18; Bombeiro: 4,5;  Coordenador 

Produção: 18; Contabilidade: 08; Eletricista: 09; Motorista: 09; e, por fim, Servidores que 

prestam serviços no Posto de Vendas: 03 dias. O custo médio unitário anual do café da manhã 

e lanche noturno, no período letivo compreendido entre 2017 a 2019 foi obtido por meio da 

seguinte fórmula: 

 

𝐶𝑀𝐴 =  
𝐶𝑇

𝑅𝑆
 

(05) 

 

Onde: 

CMA: Custo Médio Anual 

CT: Custo Total 

RS:   Refeições Servidas 

 

A Tabela 5 traz os dados resumidos de todos os itens que compõem os custos do café 

da manhã e lanche noturno: 

 

Tabela 5 - IFMG - Campus Bambuí Custo: Café da Manhã/ Lanche Noturno período: CV 

 Descrição 2017(R$) % 2018(R$) % 2019(R$) % 

Custos Diretos       

Prod. Alimentícios externo 16.616,62  6,69  29.664,27  10,59  16.315,64  5,50  

Prod. alimentícios IFMG 49.374,59  19,88  44.098,22  15,75  75.586,61  25,48  

Custos Indiretos 

Água 880,21  0,35  880,21  0,31  880,21  0,30  

Combustível 215,20  0,09  233,55  0,08  445,53  0,15  

Conservação e Manutenção 5.915,00  2,38  3.918,00  1,40  4.451,00  1,50  

Descartáveis 172,13  0,07  915,22  0,33  538,78  0,18  

Embalagens 899,88  0,36  5.549,30  1,98  4.503,78  1,52  

Energia Elétrica 14.877,96  5,99  13.011,15  4,65  13.331,76  4,49  

Expediente 1.044,42 0,42 308,56 0,11 151,38 0,05 

Gás 2.007,24  0,78  3.249,40  1,16  3.050,00  1,03 

Limpeza 536,65  0,21  1.344,10  0,48  586,91  0,20  

Licitações  5.615,52 2,19 5.615,52 2,01 5.615,52 1,89 

Mão de Obra Servidores 70.721,49  51,72  75.977,43  27,13  78.045,09  26,31  

Mão de Obra terceirizada 79.017,65  6,78  86.714,47  30,96  90.798,18  30,61  

Sistemas, internet e telefone 300,00  0,12  300,00  0,11  300,00  0,10  

Utensílios 203,33  0,08  8.279,15  2,96  2.026,92  0,68  

Total 248.397,89 100,00 280.058,55 100,00 296.957,31 100,00 

Lanches servidos 47.380  41.435  42.456  

Valor por lanche (R$) 5,24  6,76  6,99  

Fonte: a autora com base nos dados da pesquisa (2021) 
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De acordo com a Tabela 5, o que mais onera os custos dos lanches são, em primeiro 

lugar, a mão de obra composta por servidores concursados e colaboradores terceirizados. Em 

segundo lugar, estão os insumos para a produção dos lanches.  

Os relatórios das quantidades de insumos utilizados para a produção dos alimentos 

foram extraídos do sistema da empresa Infocenter, Soft-rom, localizado no setor de controle 

produção (Posto de Vendas). Já os produtos alimentícios de aquisição externa, descartáveis, 

embalagens, expediente, gás, limpeza e utensílios, foram pesquisados em relatórios do 

almoxarifado, constando todas as entregas feitas no setor Padaria. 

Alguns gastos que envolvem a produção dos lanches têm equivalentes de consumo, como 

água e a energia elétrica. Para solucionar e apurar gastos com a energia elétrica, Souza e Silva 

(2011) chegaram à conclusão, em sua pesquisa sobre sustentabilidade na produção de refeições no 

Restaurante do IFMG - Campus Ouro Preto, que o valor consumido por refeição perfaz a 

quantidade de 1 KWh, por refeição. Assim, para o cálculo da quantidade de energia elétrica 

necessária para produzir, o café da manhã e lanches, foram utilizados como parâmetro a quantidade 

de 1KWh.  

Já em relação ao consumo de água, Creder (1999) destaca em seus estudos uma 

estimativa de consumo referente a restaurantes e similares, uma média de 25 litros de água por 

refeição. De acordo com informações cedidas pelo responsável técnico do IFMG, a água 

consumida dentro das instituições vem de poço artesiano. Porém, nos setores envolvidos, não 

há medidores de água. Neste sentido, apurou-se o valor de 11m³ por mês, perfazendo um total 

anual de consumo de água de 76,35 m³. 

Com base na tabela fornecida pela empresa COPASA, o valor que equivale à quantidade 

apurada mensalmente corresponde ao valor de R$ 6,94/m³. Assim, o valor equivalente ao consumo 

anual de água, para a produção dos insumos totalizou o montante de R$ 880,21 reais por ano.  

A manutenção e conservação dos bens constantes no setor, foi estimada pelo fornecedor 

da prestação dos serviços. 

Não foram calculados a Margem de Contribuição, tampouco o ponto de equilíbrio, em 

função dos lanches não gerarem receitas com vendas. São refeições distribuídas gratuitamente, 

justificadas pelas políticas do governo federal. 

 

4.2.2 Aferição dos custos das refeições: almoço e jantar 

 

Todos os dados do período de 2017, 2018 e 2019 pesquisados foram retirados dos sistemas 

Conta Acadêmica, SIAPNET, SIAFI, SCEAP, Sistema de Almoxarifado (Prado) e Sistema de 
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Vendas (Soft-Rom), com exceção do quantitativo de refeições e dos lanches para 2017 e  2018, 

os quais foram coletados de anotações do RU, convertidas em planilha, uma vez que o sistema 

de Conta Acadêmica ainda não estava implantado neste periodo; com excessão também dos 

insumos produção própria (que chegam por transferências dos laboratórios do IFMG - Campus 

Bambui). A Tabela 6 traz o número de refeições produzidas e servidas pelo IFMG - Campus 

Bambuí, detalhadas por clientes/consumidores, no ano de 2017. 

 

Tabela 6 - IFMG - Campus Bambuí - Quantidade de Refeições Servidas em 2017 

Clientes Almoço (unid.) Jantar (unid.) Total % 

Alunos 95.568 17.505 113.073 78,71% 

Servidores 2.088 49 2.137 1,49% 

Isentos 16.568 11.767 28.335 19,72% 

Visitantes 105 8 113 0,08% 

Total 114.329 29.329 143.658 100,00% 

Fonte: A autora, com base nos dados da pesquisa (2021) 

 

Observa-se, no ano de 2017, que o maior número de consumidores das refeições é 

composto pelos alunos pagantes (78,71%). Neste ano, foram arrecadados R$ 298.546,00 como 

receita própria.  Para ilustrar o número de refeições consumidas no ano de 2018, por clientes, a 

seguir está a Tabela 7: 

  

Tabela 7 - IFMG - Campus Bambuí - Quantidade de refeições servidas em 2018 

 Descrição Almoço (unid.) Jantar (unid.) Total % 

Alunos 85.474 12.424 97.898 70,07% 

Servidores 1.007 33 1.040 0,74% 

Isentos 24.511 16.156 40.667 29,11% 

Visitantes 108 1 109 0,08% 

Total 111.100 28.614 139.714 100,00% 

 Fonte: a autora com base nos dados da pesquisa (2021) 

 

Fazendo uma análise comparativa entre os períodos de 2017 e 2018, nota-se a redução dos 

percentuais de alunos pagantes. Consequentemente, houve um aumento em relação aos alunos 

isentos. Observou-se também, de maneira geral, uma redução no número total de refeições. 

Em outro patamar, verificou-se documentalmente que, neste mesmo período, houve uma 

relevante variação, em termos percentuais, quanto aos números de alunos pagantes, com 

redução de 10,07 % neste grupo, e também um aumento de alunos isentos, que atingiu 10,78%. 

Além disso, observou-se uma queda no valor total de venda das refeições em R$ 10.325,00 
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(7,74%), sendo que o valor arrecadado com a prestação de serviços de alimentação acumulou 

um montante de R$ 304.264,85. 

Com a mesma lógica de demonstração, a Tabela 8 apresenta o número de refeições por 

clientes, no ano de 2019. 

 

Tabela 8 - IFMG - Campus Bambuí - Quantidade de refeições servidas em 2019 

 Descrição Almoço Jantar Total % 

Alunos 70.611 9.348 79.959 56,53% 

Servidores 1.341 45 1.386 0,98% 

Isentos 34.926 25.071 59.997 42,41% 

Visitantes 100 15 115 0,08% 

Total 106.978 34.479 141.457 100,00% 

Fonte: A autora, com base nos dados da pesquisa (2021). 

 

Seguindo a tendência do ano anterior, em comparação com 2018, o ano de 2019 

novamente teve menos alunos pagantes e mais alunos isentos. No entanto, houve aumento no 

número de refeições servidas.  

Para 2019, os valores arrecadados das vendas totalizaram R$ 235.516,95, mantendo uma 

queda de alunos pagantes e aumento de alunos isentos. 

Pode-se observar que, comparando-se as Tabelas 6, 7 e 8, houve um aumento gradativo 

de alunos isentos. Isso implica que no IFMG - Campus Bambuí atende-se às expectativas na 

questão social e ainda às políticas do governo federal em relação à assistência estudantil.   

Houve atendimento a um maior número de alunos carentes, assegurando a permanência 

dos alunos na escola, podendo evitar a evasão inclusive. 

Destacam-se, nas tabelas a seguir, especificamente o item de Serviços de Alimentação, 

que, de acordo com as informações da Diretoria de Administração e Planejamento (DAP). A 

partir de 4 de setembro de 2017, a refeição para os alunos passou de R$ 2,50 para R$ 3,00, e a 

dos servidores também foi reajustada de R$ 8,00 para R$ 9,00. Acrescenta-se a essa informação 

o valor devido a pagar pelos visitantes: R$ 12,00 por refeição. 

Assim, os recursos financeiros provenientes das refeições, estão demonstradas na 

Tabela 9, refletindo a evolução da receita anual total (Receita Originária) arrecadada pelo IFMG 

- Campus Bambuí, no período de 2017 a 2020, com destaque para as auferidas pela Serviços 

de alimentação. Do ponto de vista da arrecadação total do IFMG - Campus Bambuí, a Receita 

com a prestação de serviços, no período, teve leves aumentos, com valores mais significativos 

em 2018. Ressalta-se que, diante da pandemia e do fechamento do RU em 2020, o valor da 
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arrecadação, em termos percentuais, não somente se manteve, mas ainda sofreu um aumento de 

11,21%. Verifica-se essas afirmações na tabela 9. 

 

Tabela 9 - IFMG - Campus Bambuí - Receitas arrecadadas com vendas no período 

Descrição 2017(R$) 2018(R$) 2019(R$) 2020(R$) 

Taxa de Ocupação de Imóveis         26.751,73          31.678,50          17.273,60             6.980,00  

Receita Produção Vegetal            4.155,64             6.518,02             5.392,83             7.774,91  

Receita Produção Animal        167.604,22        220.636,24        216.926,54        261.296,90  

Outras Receitas Agropecuárias               150,00             4.390,94                         -                           -    

Serviços Administrativos       151.036,67        114.674,00        104.775,15          79.969,86  

Serviços Educacionais            4.350,00          27.085,65          23.920,00          16.438,00  

Serviços de Alimentação       298.546,00        304.264,85        235.516,95          32.446,00  

Receita Ind. Produtos alimentícios       383.799,79        581.735,97        552.346,26        880.836,31  

Total (R$)    1.038.411,05     1.036.394,05     1.290.984,17     1.156.151,33  

Fonte: a autora, com base nos dados relatórios SIAFI e Tesouro Gerencial (TG) 

 

Com os cálculos apresentados, houve uma justificativa conforme afirmação anterior à 

tabela 9.  Ou seja, em função dos produtos de fabricação própria não terem sido transferidos ao 

RU (preço de transferência), uma vez que foram vendidos ao público externo e com valores 

relativamente maiores, pelo valor da venda (custo). 

Apresentadas os relatos dos valores das receitas (entradas) da instituição, cabe 

apresentar então, as respectivas saídas (custos) do período. As tabelas a seguir referem-se à 

apuração desses custos (diretos e indiretos). 

Importante apontar que, para a mensuração dos custos, os insumos adquiridos por 

licitações e aqueles adquiridos por transferências dos laboratórios, são custos diretos (CD).  

Enquanto os demais custos, como atividades na execução dos serviços da mão de obra 

dos servidores concursados, colaboradores terceirizados e demais serviços, são classificadas 

como custos indiretos (CI). 

A mão de obra terceirizada é referente ao Contrato 007/2016, Edital de Licitação 

102/2015. Na preparação das refeições no RU, no período da pesquisa, apenas a nutricionista e 

o padeiro eram servidores concursados.  

 Será apresentado a seguir os gastos com a prestação de serviços, com a mão de obra 

terceirizada.  

Esses colaboradores atuaram na produção das refeições, pelo contrato 007/2016, 

confirmando assim o gerenciamento do RU pela autogestão mista.  

Esses dados foram considerados custos indiretos e podem ser conferidos na Tabela 10: 
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Tabela 10 - Mão de obra Indireta Terceirizados (com e sem rateio) em reais 

Descrição/anos 2017(R$) 2018(R$) 2019(R$) TOTAL 

Auxiliar Cozinha    320.707,04     268.634,45     261.468,68         850.810,17  

Auxiliar Proc Alim    114.990,35     126.928,78     112.893,44         354.812,57  

Cozinheiro    171.362,35     168.748,87     146.272,34         486.383,56  

Encarregado       48.551,71        41.168,08        36.219,30         125.939,09  

Bombeiro 2 terceirizado 876,94 898,37 922,72 2.698,03 

Eletricista 2 terceirizado 1.994,89 1.813,65 2.154,51 5.963,05 

Total (R$)    658.483,28     608.192,20     559.930,99      1.826.606,47  

Fonte: A autora, com base nos dados da pesquisa (2021) 

 

Neste demonstrativo, foram apresentados os valores da mão de obra com os devidos 

quantitativos. Para esses cargos, não houve rateio, os colaboradores foram exclusivos para 

exercer as atividades no RU. Para os demais cargos, os valores foram calculados com base em 

rateios, dividindo-se o valor anual por 360 dias e multiplicando pelo valor encontrado, através 

de entrevista, no rateio dos serviços prestados naquele setor, por dia. 

Observados os devidos valores entre o período, houve variação dos salários em virtude 

de reajuste salarial, previsto no contrato 007/2016, observadas as legislações pertinentes. Cabe 

destacar ainda que, nas variações apresentadas na prestação de serviços terceirizados, houve 

aumento ou diminuição de quantitativos na mão de obra, principalmente em função de cortes 

orçamentários. Quanto aos servidores concursados seguem dados, conforme tabela 11. 

 

Tabela 11 - Refeições:  Mão de obra indireta, servidores concursados, em reais 

Descrição/período 2017(R$) 2018(R$) 2019(R$) Total(R$) 

Almoxarife Efetivo 4.967,01 5.067,17 5.038,29 15.072,47 

Bombeiro 1 Efetivo 1.216,61 1.195,13 1.350,97 3.762,71 

CAE - Coordenação Efetivo 12.954,32 14.762,47 15.943,05 43.659,84 

CAE ticket Efetivo/Acadêmica 28.610,79 32.558,22 37.896,21 99.065,22 

Contábil e financ. Efetivo 4.902,01 5.421,41 5.558,90 15.882,32 

Eletricista 1 Efetivo 2.568,89 2.575,22 2.591,10 7.735,21 

Fiscal contratos  6.320,13 6.803,31 6.400,48 19.523,92 

Motorista Efetivo 7.207,67 7.543,66 645,83 15.397,16 

Nutricionista    115.224,34     115.949,21     119.423,17         350.596,72  

PV 1 Efetivo 1.147,64 1.264,46 1.326,92 3.739,02 

PV 2 Efetivo 554,98 590,55 602,85 1.748,38 

Supervisor contratos Efetivo 432,60 287,36 297,45 1.017,41 

Total (R$)    186.106,99     194.018,17     197.075,22         577.200,38  

Fonte: A autora, com base nos dados retirados do SIAPNET. 
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Para o cálculo da mão de obra indireta, servidores concursados, tratou-se também como 

custos indiretos. Para o levantamento das quantidades em horas dos serviços prestados, foram 

consultados relatórios nos setores envolvidos, assim como foram feitas entrevistas com os 

coordenadores daqueles setores. Com o conhecimento das quantidades de horas trabalhadas e 

a remuneração dos servidores (SIAPNET), foi possível assim fazer o rateio; 

A mão de obra de maior valor, de acordo com a Tabela 11, foram as despesas com a CAE, 

que, além dos serviços sociais, está ainda com o gerenciamento das atividades do RU e seleção dos 

alunos carentes, neste caso por meio de editais.  

Diante dos cálculos apresentados, seguem as informações conforme Tabela 12, que 

correspondem ao resultado da apuração desses custos anuais, por meio do Custeio Variável ou 

Direto, para o período analisado: 

 

Tabela 12 - Custos das Refeições em 2017, 2018 e 2019 em reais 

Descrição/período 2017(R$) % 2018(R$) % 2019(R$) % 

Custos Diretos 546.093,54  548.969,78  618.778,72  

Produtos Alimentícios Externo 203.040,95  12,01% 206.122,81  12,77% 328.933,82  18,69% 

Produtos alimentícios IFMG 343.052,59  20,29% 342.846,97  21,25% 289.844,90  17,35% 

Custos Indiretos 1.144.284,18  1.064.523,84  1.052.080,75  

Água 58.322,52  3,45% 55.529,80  3,44% 56.222,14  3,36% 

Combustível 317,83  0,02% 339,71  0,02% 658,01  0,04% 

Conservação e Manutenção 19.472,53  1,15% 12.337,38  0,76% 17.226,45  1,03% 

Descartáveis 318,90  0,02% 1.904,23  0,12% 391,85  0,02% 

Embalagens 876,27  0,05% 4.955,37  0,31% 3.370,93  0,20% 

Energia Elétrica 116.687,79  6,90% 78.686,92  4,88% 95.964,43  5,74% 

Expediente 0,00 0,00% 69,12  0,00% 185,64  0,01% 

Gás 43.348,00  2,56% 32.163,56  1,99% 44.879,08  2,69% 

Licitações 56.155,20  3,32% 56.155,20  3,48% 56.155,20  3,36% 

Limpeza 3.094,87  0,18% 9.677,83  0,60% 18.541,71  1,11% 

Mão de Obra Servidores 186.106,99  11,01% 194.018,17  12,02% 197.075,22 11,79% 

Mão de Obra terceirizada 658.483,28 38,95% 608.192,20  37,69% 559.930,99  33,51% 

Sistemas, internet e telefone 1.100,00  0,07%  1.100,00  0,07  1.100,00  0,07  

Utensílios 0,00  0,00% 9.394,35  0,58% 380,00  0,02% 

Total (R$) 1.690.377,72 100,00% 1.613.493,62 100,00% 1.670.860,37 100,00% 

Quantidade refeições servidas 

(unid.) 

143.658  139.714  141.457  

Valor unitário refeição (R$) 11,77  11,55  11,81  

Fonte: a autora com base nos dados da pesquisa (2021) 
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Na Tabela 12, pode-se inferir que o custo médio do almoço, oferecido pelo Restaurante 

Universitário, mensurado pelo CV, foi de R$ 11,77 em 2017, R$ 11,55 em 2018, e, em 2019, o 

valor corresponde a R$ 11,81. Cabe ressaltar que, os custos diretos identificados neste processo 

são a matéria-prima, fornecidas pelo IFMG Campus Bambuí, com seus subprodutos e 

adquiridos por compras, através de licitações.  

Analisando a representatividade dos custos de cada elemento em relação ao custo total, 

observa-se que a mão de obra indireta terceirizada é a responsável por 38,95%, 37,69% e 

33,51% dos custos totais, respectivamente, nos anos 2017, 2018 e 2019. Seguida da matéria 

prima ou produtos alimentícios fornecidos pelo IFMG Campus Bambuí (subprodutos), 

responsáveis em termos percentuais no período, por 20,29 %; 21,25 % e 17,35 % no período 

de 2017 a 2019.  A próxima etapa foi fazer a consolidação dos custos de lanches mais as 

refeições, conforme demonstra a Tabelas 13. 

 

Tabela 13 - Valores que compõem os Custos Diretos e Indiretos de Lanches e Refeições  

 Descrição/período 2017 % 2018 % 2019 % 

Custos Diretos 612.384,75  622.732,27  710.680,97  

Produtos Alimentícios Externo 219.657,57  11,33% 235.787,08  12,45% 345.249,46  17,55% 

Produtos alimentícios Interno 392.427,18  20,24% 386.945,19  20,43% 365.431,51  18,57% 

Custos Indiretos 1.326.690,86  1.270.819,90  1.256.806,71  

Água 59.202,73  3,05% 56.410,01  2,98% 57.102,35  2,90% 

Combustível 533,03  0,03% 573,26  0,03% 1.103,54  0,06% 

Conservação e Manutenção 25.387,53  1,31% 16.255,38  0,86% 21.677,45  1,10% 

Descartáveis 491,03  0,03% 2.819,45  0,15% 930,63  0,05% 

Embalagens 1.776,15  0,09% 10.504,67  0,55% 7.874,71  0,40% 

Energia Elétrica 131.565,75  6,79% 91.698,07  4,84% 109.296,19  5,56% 

Expediente 1.044,42  0,05% 377,68  0,02% 337,02  0,02% 

Gás 45.355,24  2,34% 35.412,96  1,87% 47.929,08  2,44% 

Licitações 61.770,72  3,19% 61.770,72  3,26% 61.770,72  3,14% 

Limpeza 3.631,52  0,19% 11.021,93  0,58% 19.128,62  0,97% 

Mão de Obra direta 903.219,16  46,59% 863.872,96  45,62% 823.280,68  41,84% 

Mão de Obra indireta 91.110,25  4,70% 101.029,31  5,34% 102.568,80  5,21% 

Sistemas, internet e telefone 1.400,00  0,07% 1.400,00  0,07% 1.400,00  0,07% 

Utensílios 203,33  0,01% 17.673,50  0,93% 2.406,92  0,12% 

Total 1.938.775,61  100% 1.893.552,17  100% 1.967.487,68  100% 

  Fonte: A autora com base nos dados da pesquisa (2021) 

 

A Tabela 14 com o resumo do número de refeições por unidade e seus valores, em reais 
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Tabela 14 - Mensuração de quantidades e valores por refeição, no período 

Ano 2017 2018 2019 

Refeição Qtde Valor Qtde Valor Qtde Valor 

Café da manha 22.298 5,24 19.531 6,76 25.344 6,99 

Lanche tarde 25.082 5,24 21.904 6,76 17.112 6,99 

Almoço 114.329 11,77 106.189 11,55 106.978 11,81 

Jantar 29.329 11,77 27.144 11,55 34.479 11,81 

Preço refeições 191.038 17,01 174.768 18,31 183.913 18,80 

Fonte: A autora com base nos dados da pesquisa (2021) 

 

Já a tabela 15, ilustra a Demonstração de Resultado dos Exercícios, (DRE), do período, 

demonstrando os valores recebidos com as vendas das refeições (receitas) e todos os valores 

dos custos diretos e indiretos, que compõem a produção das refeições servidas no IFMG 

Campus Bambuí:  

 

Tabela 15 - IFMG - Campus Bambuí - Restaurante Universitário: DRE 

(continua) 

 Descrição 2017 (R$) 2018 (R$) 2019 (R$) 

Receita com Vendas 319.432,50  304.362,00  253.731,00  

Alunos 300.118,50  274.551,00  239.877,00  

Servidores 17.958,00  9.360,00  12.474,00  

Visitantes 1.356,00  1.308,00  1.380,00  

(=) Receita Líquida com Vendas 319.432,50  304.362,00  235.516,95  

Custo Produto Vendido 1.938.775,61  1.893.552,17  1.967.487,68 

Custos Diretos 612.084,75 622.732,27 710.680,97 

Gêneros Alimentícios 219.657,57  235.787,08  345.249,46  

Gêneros Alimentícios Transferidos PV 392.427,18  386.945,19  365.431,51  

Custos Indiretos  1.326.690,86 1.270.819,90 1.256.806,71 

Água 59.202,73  56.410,01  57.102,35  

Combustíveis 533,03  573,26  1.103,54  

Energia Elétrica 131.565,75  91.698,07  109.296,19  

Consumo gás 45.355,24  35.412,96  47.929,08  

Mão de obra terceirizada 903.219,16  863.872,96  823.280,68  

Mão de obra indireta 91.110,25  101.029,31  102.568,80  

Conservação e Manutenção 25.387,53  16.255,38  21.677,45  

Descartáveis 491,03  2.819,45  930,63  

Embalagens 1.776,15  10.504,67  7.874,71  
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(continuação) 

 Descrição 2017 (R$) 2018 (R$) 2019 (R$) 

Expediente 1.044,42  377,68  337,02  

Licitações 61.770,72  61.770,72  61.770,72  

Material de limpeza 3.631,52  11.021,93  19.128,62  

Prado, Infocenter, Internet e telefone 1.400,00  1.400,00  1.400,00  

Utensílios 203,33  17.673,50  2.406,92  

(=) Resultado Operacional Líquido -1.619.343,11 -1.589.190,07  -1.713.756,68 

Fonte: a autora com base nos dados da pesquisa (2021) 

 

De acordo com os dados demonstrados, o resultado da apuração dos custos será sempre 

deficitário, em função do objetivo social do RU 

Vale ressaltar aqui sobre do valor das refeições, o resultado foi encontrado através da 

soma individual do valor do café da manhã ou lanche mais o valor do almoço ou jantar, 

apresentados na tabela 14.  A seguir, está em forma resumida a DRE, na tabela 16:  

 

Tabela 16 – IFMG Campus Bambuí - Receita, Custos das refeições, no período 

Descrição 2017 (R$) 2018 (R$) 2019 (R$) 

(=) Receita com Vendas 319.432,50  304.362,00  235.731,00  

Custos com Vendas 1.938.775,61  1.893.552,17  1.967.487,68  

Custos Diretos 612.084,75  622.732,27  710.680,97  

Custos Indiretos  1.326.690,86  1.270.819,90 1.256.806,71 

(=) Resultado Op. Líquido -1.619.343,11  -1.608.333,17 -1.713.756,68 

Quantidade de refeições/ano 191.038  181.149 183.913 

Valor total  R$17,01 R$18,31 R$18,80 

Fonte: A autora com base nos dados da pesquisa (2021) 

 

Mensurados os custos das refeições, a próxima etapa foi consultar as empresas de 

mercado, atuantes no ramo de refeições, para verificar os valores praticados para uma futura 

terceirização do RU. 

 

4.3 Orçamentos de terceirização 

 

Com o objetivo de fazer uma análise de valores entre os preços praticados das refeições 

do RU do IFMG - Campus Bambuí e os preços de empresas do ramo de alimentação coletiva, 

foi necessário fazer orçamentos de empresas de fornecimento de alimentação do mercado 

externo. Após várias tentativas por telefone e em função principalmente da pandemia, 

conseguiu-se apenas duas empresas interessadas em fornecer os orçamentos. 
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Ambas as empresas aceitaram o convite para fazer visitas in loco para conhecerem a 

estrutura física e também a localização do Restaurante do IFMG - Campus Bambuí, fornecendo, 

assim, a cotação solicitada.  A empresa Alfa é do estado do Rio de Janeiro, com filial em Minas 

Gerais, e a empresa Beta é da cidade vizinha, Arcos/MG. 

Atualmente, a gestão do RU é de responsabilidade do IFMG - Campus Bambuí, e, em relação 

ao espaço, é patrimônio do Campus. Para que aconteça a terceirização dos serviços, adicionalmente, 

existe a concessão onerosa do espaço, sendo que na proposta das empresas Alfa e Beta não foram 

previstos esse item.  Assim, foi necessário fazer uma estimativa do valor para a locação do espaço, 

com base no valor  do Termo de Contrato 008/2019 do IFMG - Campus Bambuí (Anexo C). 

Isso diz respeito ao espaço físico correspondente às duas áreas para lanchonetes, 

pertencentes ao Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Minas Gerais 

- Campus Bambuí, com o custo unitário equivalente a R$26,02/m2. 

O espaço do RU, conforme informações constantes da planta do RU: cozinha dividida 

em duas partes, com 35,21m2 e 71,62m2, área de preparo de alimentos com 70,78 m2, e o Salão 

de refeições, com 538,84m2.   

Para o cálculo, foi considerado a area da cozinha mais a área de preparo dos alimentos, 

o que soma o total de 177,60m2. 

O valor do contrato 008/2019 equivale a R$26,07 por m2. Caso seja adotado o mesmo 

valor, o aluguel de todas as áreas referentes ao RU seria no valor de R$ 4.630,29. 

As propostas apresentadas com o valor unitário da refeição para possível terceirização 

do Restaurante Universitário do IFMG - Campus Bambuí, por meio de concessão, podem ser 

conferidas na Tabela 17: 

 

Tabela 17 - Preços de Fornecimento das Refeições de A e B. Em reais e por unidade. 

Descrição Empresa Alfa (R$) Empresa Beta (R$) 

 Café da manha 5,08 6,36 

 Lanche tarde 5,08 6,36 

 Almoço 12,22 13,83 

 Jantar 12,22 13,83 

Total valor /refeição  17,30 20,19 

                  Fonte: a autora, com base nos orçamentos fornecidos pelas respectivas empresas (2021) 

 

Nesta tabela 17, é possível verificar os preços  da prestação de serviços para 

fornecimento de refeições em ordem de valores pelas três empresas: Alfa, R$ 17,30; 

Autogestão, R$ 18,37; e  Beta, R$ 20,19. 
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Para melhor visualização,  foi feito um resumo de todas os preços encontrados, tanto da 

autogestão com o valor da média dos lanches e refeiçõs,  quanto das propostas das empresas 

Alfa e Beta. Esse resumo está representado em valores em reais  na seguir na tabela 18. 

 

Tabela 18 - Resumo de valores : fornecedores x preços refeições 

Descrição 
Café da 

manha 

Lanche da 

tarde 
Almoço Jantar 

IFMG (média) 6,40 6,40 11,97 11,97 

Empresa Alfa 5,08 5,08 12,22 12,22 

Empresa Beta 6,36 6,36 13,83 13,83 

               Fonte: A autora, com base nos dados da pesquisa (2021) 

 

Cabe ressaltar e conforme foi abordado anteriormente, sobre a importância da 

Assistência Estudantil e sua contribuição no aspecto social e também financeiro. Assim, a 

Tabela 19 apresenta os valores da autogestão e das empresas Alfa e Beta, em reais e por unidade, 

demonstrando os valores de subsídios com que o IFMG - Campus Bambui terá que auxiliar nos 

custos das refeições. 

 

Tabela 19 - Valores autogestão e empresas Alfa e Beta, em reais e por unidade 

Descrição Aluno (R$) Aluno isento (R$) Servidor (R$) Visitante (R$) 

Valor atual pago pelo cliente 3,00 - 9,00 12,00 

Subsídio atual - autogestão 8,81 11,81 2,81 - 

Valor pago pelo cliente a Alfa 3,00 - - 12,22 

Subsídio estimado 9,22 12,22 - - 

Valor pago pelo cliente a Beta 3,00 - - 13,83 

Subsídio estimado 10,83 13,83 - - 

Fonte: a autora, com base nos orçamentos fornecidos pelas respectivas empresas 

 

4.4 Calculando o Fluxo de Caixa 

 

As informações de todas as variáveis que impactam uma movimentação financeira 

referem-se às entradas e saídas de caixa. Começando a apuração pelas entradas, que são as 

receitas arrecadadas.  

Para a obtenção do FDC, determinou-se as médias das receitas no período, 

demonstradas na tabela 20, a seguir: 
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Tabela 20 - Cálculo média da receita arrecadada, no período de 2017 a 2020 

Almoço Jantar  

Mês Alunos 

(R$3,00) 

Servido

res 

(R$9,00) 

Isentos 

(R$ 

0,00) 

Visitan-

tes (R$ 

12,00) 

Total Alunos 

(R$3,00) 

Servi-

dores 

(R$9,00) 

Isentos 

(R$ 

0,00) 

Visitan-

tes (R$ 

12,00) 

Total Refeições 

mês a mês 

R$ 

Jan 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 - 

Fev 6.841 83 1388 11 8.322 780 2 967 0 1.750 23.765,00 

Mar 9.305 112 2.727 9 12.152 1.171 2 1.889 0 3.062 32.562,00 

Abr 10.020 114 2.847 21 13.002 1.607 2 2.105 1 3.716 36.188,00 

Mai 9.973 149 3.108 9 13.239 1.791 9 2.235 1 4.036 36.842,00 

Jun 8.579 160 2.743 12 11.494 1.582 5 2.030 1 3.618 32.121,00 

Jul 1.922 44 610 3 2.579 290 1 403 0 695 7.077,00 

Ago 10.912 212 3.013 6 14.143 1.590 7 2.088 1 3.685 39.552,00 

Set 8.550 188 2.902 14 11.654 1.285 5 2.036 1 3 327 31.426,00 

Out 7.261 159 2.638 12 10.070 981 4 1.760 2 2.747 26.355,00 

Nov 5.887 166 2.226 4 8.283 758 3 1.446 0 2.206 21.502,00 

Dez 2.997 91 1.134 5 4.228 767 2 707 1 1.476 12.196,00 

Total 82.247 1.479 25.335 104 109.165 12.602 42 17.665 8 30.317 305.967,00 

Fonte: a autora, com base nos orçamentos fornecidos pelas respectivas empresas 

 

Com o número de clientes encontrados,  multiplicou-se o valor da média do número de 

refeições pelos valores unitários cobrados pelo IFMG - Campus Bambui por cliente.  

O valor de R$305.967,00 encontrado  equivale  à a média das receitas arrecadadas, no 

período de 2017 a 2019. Com base nesse valor (receitas) será cálculado do FDC. 

Já para as saídas,  serão considerados os dados da Tabela 13, Custos Operacionais 

Liquidos, porém atualizados  monetariamente. Isso consiste em corrigir os valores dos custos 

de 2017 para 2020, em moeda representativa de mesmo poder de compra, para 2020. Trata-se 

de ajustes para se conhecer a evolução real de valores dos custos, com base no IGPM. 

 

Tabela 21 - Índice do IGPM e custos do período 

Ano Índice IGPM Custos 

2018 7,55%  R$         1.938.775,61  

2019 7,32%  R$         1.893.552,17  

2020 23,14%  R$         1.967.487,68  

Fonte: a autora, com base nos dados da pesquisa (2021) 

  

A Tabela 21 relacionou as variações percentuais do Índice Geral de Preços (IGPM) da 

Fundação Getúlio Vargas, de 2018 a 2020. Enquanto a tabela 22 representa os custos apurados 

e corrigidos pelo IGPM, do período: 
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Tabela 22 – Cálculo da média de custos, no período 

Descrição 2018 2019 2020 

Custos 2017  R$      2.085.193,88   R$     2.237.786,29   R$       2.755.589,89  

Custos 2018   R$     2.032.120,42   R$       2.502.334,80  

Custos 2019    R$       2.422.746,62  

Total  R$      2.085.193,88   R$     4.269.906,71   R$       7.680.671,32  

Média CUSTOS dezembro 2020    R$       2.560.223,77  

Fonte: a autora, com base nos dados da pesquisa (2021) 

 

Os resultados apurados no cálculo das tabelas 20 e 22 serão as entradas e saídas no 

cálculo do FDC com base no VPL, a seguir. 

 

4.4.1 Fluxo de Caixa: autogestão x empresas terceirizadas 

 

O valor presente líquido (VPL) calculado para as empresa Autogestão e empresas 

Terceirizadas Alfa e Beta e a diferença entre elas, dizem respeito ao valor presente deste projeto 

com base no dinheiro que ele pode gerar no futuro.  

Para o cálculo do VPL, foi estruturada uma Projeção de Demonstração de Resultados 

(DRE), partindo de algumas análises e suposições, conforme Tabela 15.  

Para este cálculo, por se tratar de ógão público, foi considerada como  TMA a taxa 

SELIC real média passada de 5 % ao ano.  

O valor das receitasestão na Tabela 20. 

 

Tabela 23 - Diferença entre serviços de autogestão e terceirizados 

    2022 2023 2024 2025 2026 VPL 

A
u

to
g

es
tã

o
 

MAA 305.967,00 305.967,00 305.967,00 305.967,00 305.967,00   

MC 2.560.223,77 2.560.223,77 2.560.223,77 2.560.223,77 2.560.223,77   

RL -2.254.256,77 -2.254.256,77 -2.254.256,77 -2.254.256,77 -2.254.256,77 -R$9.759.752,10 

E
m

p
re

sa
 

A
lf

a
 

MAA 47.460,50 47.460,50 47.460,50 47.460,50 47.460,50   

MC 2.130.650,57 2.130.660,57 2.130.650,57 2.130.650,57 2.130.660,57   

RL -2.083.200,07 -2.083.200,07 -2.083.200,07 -2.083.200,07 -2.083.200,07 -R$9.019.166,09 

E
m

p
re

sa
 

B
et

a
 

MAA 47.460,50 47.460,50 47.460,50 47.460,50 47.460,50   

MC 2.535.192,17 2.535.192,17 2.535.192,17 2.535.192,17 2.535.192,17   

RL -2.487.731,67 -2.487.731,67 -2.487.731,67 -2.487.731,67 -2.487.731,67 -R$10.770.576,23 

Fonte: a autora, com base nos dados da pesquisa (2021) 

 

A Tabela 23 apresenta o FCD, com base no VPL, da empresa Autogestão e das 
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Empresas Terceirizadas Alfa e Beta, com a Média Anual de Arrecadação (MAA), Média de 

Custos (MC) e Resultado Líquido (RL). 

A diferença entre os VPLs dos  serviços terceirizados com a empresa Alfa  e a autogestão 

está demonstrada na Tabela 24. 

 

Tabela 24 - Diferença resultado VPL entre serviços de autogestão e empresas terceirizadas 

 2022 2023 2024 2025 2026 VPL 

Autogestão X 

empresa Alfa 
171.056,70 171.056,70 171.056,70 171.056,70 171.056,70 R$740.586,01 

Autogestão X 

empresa Beta 
-233.474,90 -233.474,90 -233.479,90 -233.479,90 -233.479,90 -R$1.010.824,13 

Fonte: a autora, com base nos dados da pesquisa (2021) 

 

Na avaliação demonstrada na Tabela 24, o VPL da empresa Autogestão, Alfa e Beta, 

refere-se à diferença entre os valores dos VPLs da empresa terceirizada Beta e da Autogestão. 

Lembrando que, quanto maior esta diferença (positiva), melhor será em termos 

financeiros para o IFMG - Campus Bambuí. 

Cabe mencionar que, neste cálculo, devido ao fato de não haver investimentos 

adicionais pela decisão de terceirizar o RU, o valor do negócio (VN) foi considerado  o mesmo 

valor do VPL, conforme cálculo demonstrado na Tabela 24. 

Com resultado, pode-se concluir que a empresa Alfa apresentou o melhor valor, de R$ 

740.586,01, o qual representa a economia de despesa, na data zero, pela decisão de terceirizar o RU.  

Enquanto que, a empresa Beta apresentou em seu resultado um valor negativo. Significando 

que,  com essa empresa, a opção de terceirizar o RU seria inviável. 

Neste cenário, não foi possível calcular a TIR, em função de não haver investimento 

adicional.  Este é o resultado determinístico, revelando que a adoção da terceirização do RU 

com a Alfa geraria uma economia de gastos para o RU. 

 

4.4.2 SMC: Autogestão x Empresa Alfa Crystall Ball 

 

Na  análise de FCD, o SMC é representado por valores que ilustram os cenários 

determinados. Sendo assim, foi necessário estabelecer uma distribuição triangular, ou seja, 

estabelecer os parâmetros e limites, para a simulação.   

Nesta análise estocástica, foram considaradas variáveis como o Preço da Refeição: 

R$17,30; TMA: 5% a.a.; Periodo: 05 anos. Enquanto  concessão do espaço: R$4.630,29. 
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Figura 7 - Distribuição Triangular 

 
 Fonte: a autora, com base nos dados da pesquisa (2021) 

  

Calculando o Valor presente Líquido da Autogestão, da Empresa Alfa e a diferença 

entre elas, o VPL é o mesmo que o valor do negócio, devido ao fato de não haver investimentos 

adicionais pela decisão de terceirizar.  

O resultado é o valor do negócio, e representa a economia na data zero, pela 

terceirização, ou seja, o valor de R$740.586,01, conforme na tabela 24. 

As variáveis de entrada que deram suporte à simulação, denominadas pelo Crystall Ball 

de “Pressupostos”, são: concessão de espaço, preço da refeição por aluno, total de alunos, total 

de servidores, total de alunos isentos e total de visitantes.   

Foi adotado o intervalo de 10% a mais e 10% a menos para essas variáveis.  

A Sensibilidade do Valor do Negócio analisada  na Figura 8, foi feita com base nos 

dados informados pela empresa Alfa,  mediante as variáveis: Despesa Média, Total Aluno, 

Preço da refeição, Receita com base na concessão do espaço, total de servidores que se 

alimentaram no RU e por último, o total de visitantes. 

O número de avaliações, para o presente estudo, foi de 1.000, capazes de fornecer 

estimativas consideráveis. 
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Figura 8 - Gráfico Sensibilidade do Valor do Negócio da empresa Alfa 

 
 Fonte: a autora, com base nos dados da pesquisa (2021) 

 

A seguir, a análise estocástica representada por gráfico de barras para a empresa Alfa, 

na Figura 9. Onde, o valor abaixo de zero até o infinito, indica que o projeto é inviável. Para 

valor igual a zero, é indiferente, e, acima de zero, começa a viabilidade do projeto de terceirizar 

o RU. 

Figura 9 - Gráfico de Barras com Valor Presente Líquido da empresa Alfa 

 
Fonte: a autora, com base nos dados da pesquisa (2021) 
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Finalizadas a SMC com os dados da empresa Alfa, será analisado a seguir, os dados 

fornecidos pela empresa Beta. 

 

4.4.3 SMC: Autogestão x Empresa terceirizada Beta 

 

A seguir, será realizada análise estocástica da empresa Beta.  A base para o cálculo foi 

o Valor do Negócio da empresa Beta, que corresponde ao valor de R$1.010.824,13.  

Cabe ressaltar que foram feitas 1.000 avaliações, podendo ser observada  figura 10: 

 

Figura 10 - Gráfico de Barras com Valor do Negócio da empresa Beta 

 
   Fonte: a autora, com base nos dados da pesquisa (2021) 

 

Calculando o Valor presente Líquido da Autogestão, da Empresa Beta e a diferença 

entre os dois VPLs, localizada tabela 24, onde o Valor do Negócio é negativo, ou seja, a 

proposta é inviável. As variações podem ser observadas nas figuras 10 acima e  e 11. Onde: 

Preço da Refeição: R$ 20,19; TMA: 5% a.a.; Periodo: 05 anos. 

A sensibilidade, que mostra quais variáveis afetam mais no resultado final da empresa 

Beta, foi a Despesa Média.  

O percentual de sensibilidade dessa variável ficou próximo de 60% e outras variáveis, 

como concessão de espaço e refeições dos servidores, tem relevância mínima no resultado final. 

A seguir, a análise estocástica por gráfico de barras da empresa Beta: 
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Figura 11 - Gráfico de Sensibilidade do Valor do Negócio da empresa Beta 

 
Fonte: a autora, com base nos dados da pesquisa (2021) 

 

O gráfico apresenta a decisão oposta à da Figura 9. Ou seja, onde a quantidade de 

ocasiões que os resultados são abaixo de zero até menos infinito é bem maior do que a 

quantidade de ocasiões que possuem resultados acima de 0.  

Assim, para o valor igual a zero, é indiferente a troca da autogestão para a empresa 

terceirizada e acima de zero, começa a viabilidade, mas nesse caso, existem altos riscos em se 

terceirizar o RU. Um dos fatores que mais afetam no VPL dessa comparação entre autogestão e 

terceirização é o preço da refeição. Isso é perceptível olhando para as duas simulações, onde, na 

empresa Alfa, tem-se o valor da refeição sendo de R$ 17,30, enquanto na empresa Beta, tem-se o 

valor da refeição sendo de R$ 20,19, e essa diferença de preço faz com que o VPL que compara a 

autogestão e a terceirização seja positivo no caso da primeira empresa e negativo para a segunda. 

Esse valor da refeição afeta diretamente no valor que o IFMG terá que subsidiar para os 

alunos, pois como está sendo cobrado por refeição apenas R$ 3,00 reais para o aluno padrão e 

nada para o aluno isento, então, com o valor da refeição sendo maior que R$ 18,54, a 

terceirização geraria mais custos para o IFMG do que a própria autogestão. 

 

4.4.4 Cálculo SMC com Excel: empresas Alfa e Beta 

 

Para o incremento desta pesquisa, utilizou-se também a planilha eletrônica Microsoft 

Excel para a execução dos cálculos da SMC, dada sua maior “popularidade”. Obteve-se como 

resposta uma distribuição de frequência do VPLs. 
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 Esta planilha propicia ao usuário alterar as variáveis independentes, mostrando, desta 

forma, um novo cenário. Os resultados obtidos através dessa simulação foram feitos utilizando 

a função aleatório do Excel. Sorteando-se um número de 0 a 100 para cada variável, por 3000 

vezes, foi feita a probabilidade de cada valor possível de cada variável.  

Funcionando de maneira que se um valor para uma determinada variável tem 10% de 

chance de ocorrer, então, é colocado uma faixa de 10 números entre 0 e 100, para essa 

possibilidade, e quando um número aleatório for sorteado novamente e estiver nessa faixa de 

10 números então será contabilizado acumulando aquele valor da variável em uma das 

possibilidades. Dessa maneira, terá 3000 cálculos de VPL a partir das possibilidades de valores 

de cada variável, e ao final é tirado a média dos valores calculados, de forma a achar um único 

VPL, porém a cada simulação os valores podem se alterar.   

Isto foi feito para a autogestão e para as duas empresas, e na SMC das empresas está 

ocorrendo uma comparação entre a autogestão e a empresa em questão também. A partir dessa 

simulação é possível saber a porcentagem de VPLs menores que 0, que é uma maneira de avaliar 

se a proposta vale a pena ou não. Para fazer a simulação, foram definidas as probabilidades de cada 

caso, para cada variável, de forma manual e o critério utilizado foi de acordo com a evolução dos dados. 

 

Na tabela 25 foi apresentada as variáveis com suas quantidades e probabilidades. 

Equanto a seguir, estão sendo apresentadas a SMC pelo Excel, para a empresa Alfa. 

 

Tabela 25 - Distribuição dos dados com Valores da empresa Alfa para cálculo SMC Excel 

Alunos padrão Valor da refeição 

por aluno 

Valor da Concessão 

/Mês 

Alunos isentos 

Quanti-

dade 

Probabi

lidades 

Valor Proba- 

bilidades 

Valor Proba-

bilidades 

Quanti-

dade 

Proba-

bilidades 

106.674 10 R$3,00 30 R$4.167 20 55.900 35 

96.977 40 R$3,50 70 R$4.630 70 49.450 75 

82.430 70 R$4,00 95 R$5.093 95 43.000 95 

67.884 100 R$4,50 100 R$5.556 100 38.700 100 

          Fonte: a autora, com base nos dados da pesquisa (2021) 

 

Na simulação pelo Excel, a média do VPL terceirizado da empresa alfa correspondeu 

ao valor de -R$8.577.114,55; o Desvio Padrão foi de R$900.361,17 e P(VP<0) = 100%. 

Enquanto no VPL da autogestão, o valor foi de -R$10.997.108,31, o DP de 1.039.593,30 e 

P(VP<0)  também de 100%.  

Tendo-se os seguintes valores na comparação, VPL de R$2.419.993,76; o DP de 

1.374.014,18 e P(VP<0) =3,91%. A seguir tabela 26, com a SMC Excel: 
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Tabela 26 - Simulação de Monte Carlo, Excel, com Valores da empresa Alfa 

Nº Quantidade de 

alunos padrão 

Valor da refeição 

por aluno 

Valor da 

concessão/mês 

Quantidade 

de alunos 

isentos 

Valor presente Diferença 

entre VPL de 

Terceirizado e 

gestão  N. 

aleat. 

Quant. N. 

aleat. 

Valor N. 

aleat. 

R$ N. 

aleat. 

Quant. R$ 

1 5 106674 37 R$3,50 74 R$5.093,32 31 55.900 -R$10.334.295,22 R$199.369,99 

2 68 82430 71 R$4,00 63 R$4.630,29 29 55.900 -R$8.727.892,55 R$1.333.432,17 

3 65 82430 93 R$4,00 40 R$4.630,29 59 49.450 -R$8.244.791,64 R$1.094.226,82 

4 17 96977 60 R$3,50 38 R$4.630,29 78 43.000 -R$8.809.236,98 R$1.651.828,47 

5 73 67884 95 R$4,00 14 R$4.167,26 92 43.000 -R$6.944.621,50 R$5.396.284,72 

6 20 96977 57 R$3,50 83 R$5.093,32 22 55.900 -R$9.754.890,89 R$2.421.661,04 

7 96 67884 42 R$3,50 99 R$5.556,35 60 49.450 -R$7.513.029,05 R$4.650.794,22 

8 0 106674 34 R$3,50 38 R$4.630,29 39 49.450 -R$9.871.742,23 R$1.362.471,93 

9 49 82430 23 R$3,00 38 R$4.630,29 77 43.000 -R$8.118.570,21 R$2.992.400,05 

10 68 82430 78 R$4,00 7 R$4.167,26 63 49.450 -R$8.265.339,55 R$3.556.083,73 

11 77 67884 69 R$3,50 27 R$4.630,29 77 43.000 -R$7.071.023,97 R$1.822.185,06 

12 6 106674 98 R$4,50 10 R$4.167,26 70 49.450 -R$9.430.446,10 R$1.323.644,68 

13 11 96977 92 R$4,00 27 R$4.630,29 73 49.450 -R$9.082.408,78 R$1.574.981,69 

14 5 106674 84 R$4,00 69 R$4.630,29 41 49.450 -R$9.640.820,21 R$119.807,31 

15 82 67884 73 R$4,00 88 R$5.093,32 33 55.900 -R$7.869.727,50 R$4.349.685,68 

16 2 106674 73 R$4,00 32 R$4.630,29 5 55.900 -R$10.123.921,12 R$1.863.213,25 

17 84 67884 30 R$3,00 26 R$4.630,29 84 43.000 -R$7.217.974,34 R$4.561.463,12 

18 57 82430 76 R$4,00 26 R$4.630,29 38 49.450 -R$8.244.791,64 R$648.417,39 

19 54 82430 24 R$3,00 56 R$4.630,29 8 55.900 -R$9.084.772,03 R$1.040.123,79 

20 20 96977 57 R$3,50 71 R$5.093,32 58 49.450 -R$9.271.789,98 R$2.505.896,65 

Fonte: a autora, com base nos dados da pesquisa (2021) 

 

Ao fazer a comparação entre a SMC da empresa alfa e a SMC da autogestão encontra-

se um resultado positivo, ou seja, uma economia de despesas para a proposta de terceirização 

pela empresa Alfa.   

A  seguir, estão sendo apresentados dados e representações da Simulação de Monte 

Carlo pelo Excel, para a empresa Beta. 

 

Tabela 27 - Distribuição dos dados com Valores de Beta para cálculo SMC Excel 

Alunos padrão Valor da refeição por 

aluno 

Valor da Concessão /Mês Alunos isentos 

Quantidad

e 

Probabili

dades 

Valor Probabilid

ades 

Valor Probabilid

ades 

Quantidad

e 

Probabilid

ades 

106.674 10 R$3,00 30 R$4.167 20 55.900 35 

96.977 40 R$3,50 70 R$4.630 70 49.450 75 

82.430 70 R$4,00 95 R$5.093 95 43.000 95 

67.884 100 R$4,50 100 R$5.556 100 38.700 100 

Fonte: a autora, com base nos dados da pesquisa (2021) 
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Tabela 28 - Simulação de Monte Carlo, Excel, com Valores de Beta 

Nº Quantidade de 

alunos padrão 

Valor da 

refeição por 

aluno 

Valor da 

concessão/mês 

Quantidade de 

alunos isentos 

Valor presente Diferença entre 

VPL de 

Terceirizado e 

gestão  N. 

aleat. 

Quant. N. 

aleat. 

Valor N. 

aleat. 

R$ N. 

aleat. 

Quant. R$ 

1 57 82430 92 R$4,00 41 R$4.630,29 54 49.450 -R$9.894.896,23 R$1.661.008,05 

2 0 106674 59 R$3,50 31 R$4.630,29 37 49.450 -R$11.825.194,38 -R$183.961,67 

3 82 67884 9 R$3,00 99 R$5.556,35 59 49.450 -R$9.128.075,48 R$2.105.263,26 

4 70 82430 53 R$3,50 79 R$5.093,32 44 49.450 -R$10.052.788,06 R$826.384,77 

5 20 96977 100 R$4,50 95 R$5.556,35 7 55.900 -R$11.227.300,86 -R$485.063,33 

6 43 82430 74 R$4,00 3 R$4.167,26 37 49.450 -R$9.915.444,14 R$365.824,78 

7 85 67884 57 R$3,50 8 R$4.167,26 31 55.900 -R$9.606.572,73 R$1.962.935,63 

8 24 96977 64 R$3,50 70 R$4.630,29 94 43.000 -R$10.560.647,12 R$319.401,13 

9 86 67884 32 R$3,50 2 R$4.167,26 66 49.450 -R$9.042.768,84 R$3.311.741,47 

10 92 67884 55 R$3,50 35 R$4.630,29 18 55.900 -R$9.586.024,82 R$1.072.241,08 

11 1 106674 72 R$4,00 82 R$5.093,32 30 55.900 -R$12.137.528,34 R$70.031,59 

12 9 106674 27 R$3,00 63 R$4.630,29 98 38.700 -R$11.116.443,24 -R$237.270,41 

13 67 82430 82 R$4,00 77 R$5.093,32 3 55.900 -R$10.438.152,21 -R$1.420.823,87 

14 78 67884 90 R$4,00 84 R$5.093,32 66 49.450 -R$8.854.722,64 R$1.582.636,33 

15 92 67884 41 R$3,50 73 R$5.093,32 49 49.450 -R$9.001.673,01 R$1.865.165,20 

16 38 96977 45 R$3,50 47 R$4.630,29 61 49.450 -R$11.124.451,01 -R$997.804,34 

17 74 67884 26 R$3,00 99 R$5.556,35 83 43.000 -R$8.564.271,58 R$2.300.815,80 

18 71 67884 28 R$3,00 95 R$5.093,32 93 43.000 -R$8.584.819,49 R$2.084.424,22 

19 54 82430 23 R$3,00 36 R$4.630,29 20 55.900 -R$10.815.579,60 R$728.471,43 

20 59 82430 75 R$4,00 11 R$4.167,26 68 49.450 -R$9.915.444,14 R$1.184.548,30 

Fonte: a autora, com base nos dados da pesquisa 

 

Conforme desmonstrado nesta simulação pelo excel, para a empresa Beta,  a média do VPL 

terceirizado correspondeu ao valor de R$10.249.653,45; o Desvio Padrão foi de R$1.081.374,63 e 

P(VP<0) = 100%.  Enquanto no VP da autogestão, o valor foi de R$10.981.422,08; o Desvio Padrão 

foi de R$1.048.998,13 e P(VP<0) = 100%. Ao fazer a comparação entre a SMC da autogesão e a 

SMC da empresa Beta, temos os seguintes valores, VP = 731.768,63, DP = 1.493.508,61 e P(VP<0) 

= 31,21%.  

Percebe-se ainda que, também aparece uma economia de despesas para a empresa Beta, 

porém em 31,21% dos casos, o VP é negativo, o que faz com que a proposta dessa empresa seja 

arriscada. 

Observando as tabelas 26 e 28 na SMC por meio do Excel, pode-se inferir que não há 

uma resposta única quando utilizada a Simulação de Monte Carlo, e sim uma infinidade delas.  

Ainda sobre os recursos do Excel, o “atingir meta”, na Engenharia Econômica, é 
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utilizado para achar o valor de uma variável que faça com que o VPL seja igual a 0. Isso 

significa que no projeto em questão é o valor nulo, ou seja, não vai dar lucro nem 

prejuízo.  Atingir meta também pode ser utilizado para achar o valor de uma determinada 

variável, que faça com que a TMA seja igual TIR. 

Para a realização das licitações, tem-se todo um trâmite a ser seguido legalmente. Entre 

eles está o levantamento de preços em empresas do mesmo seguimento no mercado através de 

três orçamentos, definindo-se assim, o preço médio para aceitação de proposta.  

Com os estudos e por meio da ferramenta do Excel “atingir meta”, tem-se um novo 

parâmetro, ou uma nova metodologia para fazer o cálculo, obtido com os dados das propostas 

das empresas A e B, calculando-se o valor máximo permitido que a empresa poderia cobrar 

para a prestação dos serviços ou fornecimento de produtos. Em síntese, foi analisado, entre os 

valores apresentados, o menor valor (R$17,30), gerando um resultado do “atingir meta” de 

R$18,52 por refeição. 

Ao definir  o resultado encontrado, foi possível encontrar o  preço  máximo que a 

empresa terceirizada poderá cobrar pela refeição em um processo licitatório, por exemplo. 

Conforme demonstrado nas SMC, a formação de cenários otimista, realista e pessimista 

favoreceu a aplicação da distribuição de probabilidade triangular na análise de simulação 

(CHARNES, 2007), que pode ser demonstrada com a ajuda do software Crystal Ball® da 

Oracle, o qual utiliza a simulação Monte Carlo. 

Considerando-se os mesmos cenários, a análise de sensibilidade foi realizada para o 

critério VPL, utilizando-se o Crystal Ball, onde foram comparadas três empresas que 

apresentaram preços de venda por unidade de refeições. Com base nos cálculos apresentados, 

ao fazer a simulação com os dados e diante de tudo que foi demonstrado até aqui, pode-se 

concluir que: 

Empresa Alfa: com a terceirização, adotando-se a empresa Alfa, verificou-se que o 

valor a ser cobrado por refeição é de R$ 17,30, e, com isso, obteve-se um valor do negócio 

positivo de R$ 740.510,81, para a terceirização em relação a autogestão, utilizando uma TMA 

de 5% ao ano. No cálculo, esse valor é a diferença do cenário entre a empresa Alfa e a 

autogestão, apresentado na tabela 17, item 4.4.1.  

Os cálculos realizados para obter tal valor foram feitos comparando-se aos custos 

estipulados para autogestão nos dias de hoje com os custos a contratar pela referida empresa 

terceirizada. Como o valor do negócio foi positivo, significa que, com esse valor de refeição de 

R$ 17,30, vale a pena terceirizar o RU com essa empresa. 

Empresa Beta: para essa empresa, o valor a ser cobrado por refeição é de R$ 20,19. 
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Logo, obteve-se o valor do negócio negativo de -R$ 1.000.329,14, utilizando uma TMA de 5% 

ao ano. Os cálculos foram realizados da mesma forma que os da empresa Alfa. Como o valor 

do negócio foi negativo, significa que, com esse valor de refeição de R$ 20,19, não vale a pena 

terceirizar o RU com a empresa Beta. 

Outra possibilidade de análise com o Crystal Ball® é também apurar o valor do negócio. 

Assim, é possível verificar as variações obtidas de resultados possíveis. Ao se fazer uso dessa 

ferramenta, conforme demonstrado, a conclusão final obtida foi a mesma com os cálculos 

utilizando as funções do Excel, ou seja, com os valores apresentados pela empresa Alfa é 

relevante e economicamente viável terceirizar o RU. Porém com os valores apresentadas pela 

empresa Beta, é inviável. 

Neste sentindo, o estudo de Wolff (2018) contribui com maiores reflexões para os 

achados, pois o autor conclui que existe uma tendência de terceirização para os RUs dos IEFS, 

no entanto, isso não é sempre positivo.  

Tudo irá depender dos valores praticados pela empresa terceirizada. Além disso, ele 

aponta um dado importante, que seria o controle da satisfação do usuário, como explícito no 

trecho a seguir: 

(...) em ponta uma universidade que adota o modelo de autogestão e prática de 

pesquisas de satisfação, inclusive com indicadores (...) a UFPA, com 87,9% de 

aprovação. Na outra ponta, uma universidade que adota a terceirização e não trabalha 

pesquisas de satisfação: a Ufam, com 30,7% de aprovação (WOLFF, 2018. p. 96). 

 

Portanto, a partir de todas essas reflexões, para uma decisão assertiva, muitas são as 

variáveis que o IFMG deve levar em consideração antes de uma efetiva tomada de decisão. 

As análises baseadas na Engenharia Econômica são extremamente importantes, como o 

estudo demonstrou ao longo das etapas, para que aconteça de fato uma melhor utilização dos 

recursos de modo geral para o IF, especificamente quanto ao RU. Porém, elas não são as únicas, 

pois nesse processo decisório deve-se também levar em consideração os aspectos sociais 

inerentes aos Restaurantes Universitários. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esta pesquisa possibilitou um melhor entendimento dos modelos de gestão dos serviços 

de alimentação em IFES, trazendo, no que tange à parte teórica e prática, uma evidenciação da 

tendência de terceirização para o setor dos RUs.  

Ao conhecer os gastos totais do RU e apurar o custo unitário de cada refeição, foi 

possível ter um parâmetro para balizar o preço de venda dessas refeições e obter subsídios para 

auxiliar em um futuro edital de terceirização.  

A partir do cálculo e análise do VPL, apesar dos resultados apresentados serem 

negativos, conclui-se que a empresa Alfa, com uma maior economia de despesas, é a preterida 

em relação a autogestão e a empresa Beta, demonstrando que, nesse caso, a terceirização é 

menos onerosa para o IFMG. 

Ao empreender novas percepções em relação aos cenários possíveis, esse estudo 

corrobora no aspecto financeiro, com o uso do método Fluxo de Caixa Descontado e a 

Simulação de Monte Carlo, demonstrando a viabilidade econômico financeira para análises 

futuras da melhor forma de gestão para o RU.  

É importante ressaltar que, no caso dos restaurantes universitários, os gestores não 

devem se prender apenas aos aspectos financeiros, mas também às questões imponderáveis, 

como a garantia da qualidade do serviço terceirizado, à preservação dos direitos trabalhistas, e, 

principalmente, atender às demandas da sociedade. 

Neste contexto, apesar dos resultados financeiros negativos, a melhor decisão será 

cumprir com a Missão da Assistência Estudantil, diminuindo a evasão escolar, promovendo 

saúde e qualidade de vida, aumentando o número de alunos atendidos, especialmente para 

aqueles com vulnerabilidade econômica.  

Esse trabalho, através do levantamento e a análise dos dados, também demonstra que a 

venda direta dos produtos (de origem animal, como aves, bovinos, peixes, suínos, laticínios, 

advindos das práticas agrícolas) ao público externo, em termos financeiros, é mais lucrativo do 

que a transferências desses produtos ao RU, como acontece na autogestão mista praticada. 

Em síntese, o trabalho demonstrou que a terceirização é o melhor caminho a ser adotado 

pelos gestores, pois além de consumir menos recursos, pode alavancar as receitas do IFMG 

através da venda direta de seus produtos.  
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ANEXO A – Orçamento da empresa Alfa 
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ANEXO B – Orçamento da empresa Beta 
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ANEXO C – Termo de Contrato para concessão das áreas de cantina/lanchonete 
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